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O Sistema de Indicadores de Cidadania criado pelo projeto 
Incid é uma ferramenta composta por indicadores analíti-
cos que tem como objetivo  revelar o estado da cidadania 
e da democracia em 14 municípios localizados sob a área 
de influência do Comperj.1 Visa ser um importante apor-
te à luta cidadã pela conquista e ampliação dos direitos de 
Cidadania, permitindo a avaliação, o acompanhamento e o 
controle social de políticas públicas garantidoras de direi-
tos, ao longo do tempo.  

Em sua segunda etapa o projeto tem como desafio 
tornar o Sistema Incid uma ferramenta reconhecida e utili-
zada pelas Redes de Cidadania Ativa Municipais, possibili-
tando a sua efetiva apropriação e uso pela Cidadania Ativa 
desses municípios.   

Para que isso aconteça é preciso que os atores e atri-
zes sociais entendam e usem os indicadores para qua-
lificar e fortalecer seus argumentos.  Mais do que isso! É 
fundamental que a Cidadania Ativa seja, ela mesma, pro-
dutora de conhecimentos e não mera receptora. Que os in-
dicadores sejam vistos como medidas usadas para ajudar a 
descrever a situação atual de um determinado problema, 
possibilitando comparações, verificações de mudanças ou 
tendências e servindo para avaliar e acompanhar as trans-
formações do território em que vivem, podendo ser cons-
truídos e replicados autonomamente.

1 itaboraí, niterói, rio Bonito, Tanguá, Magé, Guapimirim, São Gonçalo, Maricá, Saquarema, Silva Jardim, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, nova Friburgo e Teresópolis.
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A discussão sobre os Indicadores de Cidadania jun-
to às Redes de Cidadania Ativa Municipais vem sendo re-
alizada desde janeiro de 2015. Nesse processo pedagógico 
de apropriação do Sistema como ferramenta, vários in-
dicadores foram coletivamente reconstruídos, viraram 
“Incidinhos” (construção que permite revelar as diferen-
ças intramunicipais) e novos indicadores foram criados e 
adicionados ao Sistema por demandas dos territórios. As 
Redes de Cidadania Municipais vêm, aos poucos, viven-
ciando os desafios e possibilidades que a produção e uso 
dos indicadores de cidadania aportam paras suas lutas pe-
la garantia de direitos.  

Nesse processo, uma nova forma de produzir in-
dicadores foi inaugurada: os Mapas da Cidadania - Indi-
cadores-mapas que ampliam o olhar para as diferenças 
intramunicipais e conferem maior precisão para as análi-
ses sobre os territórios, ao jogar luz precisamente nos locais 
onde a cidadania ativa aponta violação de seus direitos.

A Metodologia dos Mapas da Cidadania foi construí-
da e replicada junto às Redes em um processo que chegou 
ao final de sua primeira etapa em julho de 2015. Foram pro-
duzidos de forma participativa 37 Mapas sobre 5 direitos 
de cidadania.2 Membros das Redes foram capacitados/as 
para realizarem medições de coordenadas geográficas com 
aparelhos de GPS para conferir maior precisão aos Mapas, 
e um rico processo de discussão sobre o estado de cada um 
dos direitos trabalhados foi realizado.  

Os Cadernos Municipais dos Indicadores de Cida-
dania de cada um dos municípios refletem o processo de 
discussão, (re)construção de Indicadores e mapeamen-
to participativo, expressando até onde cada uma das Re-
des de Cidadania Municipais chegou em seu processo de 
apropriação das Ferramentas do Projeto no período cita-
do. Cabe ressaltar que os Mapas seguem sendo aperfeiço-
ados e completados pelas Redes com diversas discussões, 
levantamentos e apontamentos já realizados. Novos Ma-
pas de diferentes direitos estão sendo construídos e serão 
inseridos na Plataforma Digital dos Mapas da Cidadania, 
disponível no site do Incid. As Redes de Cidadania Ativa 
Municipais constroem assim seus próximos passos  avan-
çando na elaboração de estratégias coletivas que possibili-
tem maior incidência sobre as decisões políticas em seus 
municípios e maior divulgação das informações sobre o 
estado dos direitos da população.

Cada Caderno Municipal dos Indicadores de Cidada-
nia é único e representa o resultado de um amplo trabalho 
coletivo realizado pelas Redes de Cidadania Ativa Munici-
pais.  Boa leitura!

Equipe Incid

2 direito à Saúde, à educação, direito à participação e Ação, à Cultura e à Vida Segura das Mulheres
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Situado a 50 quilômetros da capital, na porção leste da Baia 
de Guanabara, a história do município de Magé, antigo po-
voado de Magepe-Mirim, surgiu ligada ao processo de doa-
ção de sesmaria, em meados do século XVI. A cidade teve o 
porto mais movimentado do Brasil colonial: o porto da Es-
trela,3 localizado às margens do rio Inhomirim, onde uma sé-
rie de embarcações a vapor fazia o transporte e escoamento 
das riquezas do nosso país, e o porto da Piedade, igualmente 
importante, onde ocorria parte da comercialização de escra-
vos. Minérios e produtos agrícolas passavam pelo rio Suruí, 
localidade que se tornara referência também pela produção 
da famosa farinha de Suruí, imortalizada nos versos do poe-
ma “Relicário” de Oswald de Andrade: No baile da corte / Foi 
o conde d’Eu quem diss e/ Pra Dona Benvinda / Que farinha de 
Suruí / Pinga de Parati/ Fumo de Baependi / É comê bebê pitá e 
caí (Oswald de Andrade - Pau-Brasil).4

Em Magé, a forma de colonização teve como base a 
escravidão e o extermínio dos povos nativos, como tam-
bém ocorreu em outras regiões do Brasil. Os habitantes 
originários do município eram os índios do tronco Tupi: 
tapuias, tupinambás e tamoios, que se fixavam às margens 
da Baía de Guanabara. Foram combatidos, cooptados, es-
cravizados, eliminados ou expulsos pelos colonizadores. 
Os sítios arqueológicos originários da presença indígena 
na região somam-se ao patrimônio histórico de Magé. 

Do período colonial datam inúmeras igrejas cente-
nárias, muitas em ruínas. O Quilombo Maria Conga repre-
senta a materialização do grito de resistência de negros e 
negras que lutaram pela liberdade, um movimento que 
negava a exploração das senzalas e os maus-tratos dos ca-

ApresentAção do 
MuniCípio: Breve 

CArACterizAção e 
ContextuAlizAção 

de MAgé

2
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3 www.cedca.rj.gov.br/pdf/Mage.pdf
4 http://www.literaturabrasileira.net/index.php?option=com_content&view=article&id=82:pau-brasil-oswald-de-andrade&ca
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pitães do mato e senhores de engenho. Reconhecido re-
centemente pela Fundação Palmares, esse importante 
sítio de resistência é um símbolo que recupera aquilo que 
a história oficial não revelou: o importante papel que afri-
canos e afrodescendentes cumpriram na produção de ri-
quezas e manutenção da vocação agrícola, que foi base da 
economia colonial mageense. Após a libertação dos escra-
vos, aliás, deu-se seu declínio.

Ainda hoje encontramos influências dos povos ori-
ginários do local na culinária ou na apropriação dos sig-
nificados que esses primeiros moradores do território 
deixaram. A resistência, seja dos povos indígenas ou da 
população negra, está registrada na formação da identida-
de da população de Magé. 

O município é apontado como detentor de um poten-
cial turístico, pois, além do patrimônio histórico menciona-
do, possui cachoeiras, montanhas, vales, rios, manguezais 
e extensas áreas de mata atlântica. Dentre esses atrativos, 
destaca-se o chamado “Caminho do Ouro”, trilha histórica 
aberta durante o século XIX que leva a Minas Gerais. Con-

tudo, Magé acumula uma série de carências estruturais, 
como ausência de saneamento básico – falta de abasteci-
mento d’água e despejo de esgoto in natura diretamente 
em diversos cursos d’água ou no mar. Os serviços públicos 
de limpeza urbana e a destinação dos resíduos sólidos são 
insuficientes para os seus atuais 233.634 habitantes.5

Pertencente à Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro, o município foi recentemente inserido no cenário 
de expectativa de desenvolvimento do Comperj. Com is-
so, desde 2006 Magé faz parte do Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento do Leste Fluminense (Conleste), 
que inclui ainda os municípios de Araruama, Cachoeiras 
de Macacu, Casimiro de Abreu, Guapimirim, Itaboraí, 
Maricá, Niterói, Nova Friburgo, Rio Bonito, Saquarema, 
São Gonçalo, Silva Jardim, Tanguá e Teresópolis. Esses 
municípios definiram-se parte integrante de um novo 
processo que transforma o território com diversos efei-
tos de movimentação econômica e atração populacional, 
sobrecarregando a infraestrutura de suporte local e tra-
zendo novos desafios de gestão. 

1
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ÁreA de ATuAção do inCid

5 http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=330250
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CidAdAniA AtivA  

de MAgé
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Segundo o mapeamento realizado pela Rede de Cidada-
nia Ativa de Magé, o período que vai dos anos 1990 até me-
ados dos anos 2000 foi marcado por hostilidades entre a 
maioria das associações de moradores. A maioria estava a 
serviço do poder local, cooptada pelas ações do Executivo 
e Legislativo. O quadro mudou de figura a partir de 2005, 
quando houve a insurgência da sociedade civil, baseada na 
organização comunitária, que passou a realizar pequenas 
reuniões, muitas visitas e milhares de convites. Com a per-
severança de pessoas valorosas, deu-se início ao movimen-
to de retomada das associações autônomas de moradores.

Em 2006, iniciou-se a reação do movimento comu-
nitário na luta pela direção da Associação de Santa Dalila 
(Amosada), que incluiu até o enfrentamento de ameaças 
de depredação e tentativas de suborno. A amálgama entre 
o antigo e o novo, ou seja, a mistura entre militantes his-
tóricos do movimento comunitários e a chegada de novos 
militantes, propiciou o surgimento da chapa Renovação, 
que venceu as eleições. Essa vitória é o ponto de partida 
para novas conquistas.
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Nesse contexto, o Conselho Municipal de Associa-
ções de Moradores e Entidades Afins de Magé (Comamea) 
e o Conselho Municipal de Saúde passaram a ter a presen-
ça sistemática de militantes embasados pelas organizações 
comunitárias, com forte referência na educação popular. 
Assim, foi possível ter uma percepção mais realista de co-
mo funcionavam os conselhos: com maioria da sua direção 
cooptada por políticos locais, favorecimento de cargos, 
oferta de favores e até de dinheiro. O funcionamento buro-
crático e os vícios de clientelismos que permitem a manu-
tenção de conselheiros e dos delegados que comparecem 
às Conferências Municipais de Saúde foram denunciados.

Pessoas honestas e comprometidas com a luta por di-
reitos passam a se fazer presentes, vão agregando e forta-
lecendo a organização de lutas e bandeiras. A ampliação da 
atuação da sociedade civil em outros conselhos possibilita 
fiscalização, denúncias e a reelaboração das ações oriun-
das das políticas públicas existentes no município. Entre 
os desafios impostos estão o avanço nos debates e discus-
sões em torno da cultura e da história da cidade. Nesse 
sentido, busca-se resgatar as memórias e riquezas artísti-
cas de ontem e hoje, contribuindo para a constituição de 
uma identidade positiva para a população mageense.

uma contribuição na atuação para  
Sociedade civil de magé

Em 2007 grande parte dos militantes que compõem a Rede 
de Cidadania Ativa de Magé participou do Seminário pa-
ra discutir a construção do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro (Comperj). Não acreditávamos nas “boas notí-
cias”. Havia a percepção de um jogo de cartas marcadas e 
de promessas que precisariam ser averiguadas: centros de 
capacitação, 20 mil postos de trabalho e oportunidades in-
findas, numa propaganda de progresso que se contrapu-
nha à possibilidade de crescimento de uma cidade com 
precários serviços públicos.

À luz dos encontros e Rodas de Diálogo promovidos no 
projeto Incid, os mageenses participaram de grupos focais, 
seminários, e de uma extensa pesquisa sobre Cidadania Per-
cebida. A participação numa reunião do grupo focal entre os 
municípios de Itaboraí e Magé proporcionou contato com ou-
tras associações e organizações da AAI.6 Atores oriundos da 
base comunitária com referência na educação popular passa-
ram a constituir uma Rede de Cidadania Ativa em formação. 

Em Magé, a Rede de Cidadania Ativa mostrou sua au-
tonomia perante o poder público, levantando questões de 
ordem administrativa e ética, denunciando a utilização in-
devida dos recursos públicos. Contribuiu, sobretudo, com o 
processo agregador de protagonistas na luta de outros seto-
res locais, como é o caso da cultura. A Rede auxiliou no res-
gate das lembranças e registro de lutas que aconteceram no 
município e objetiva retomar a própria história nas mãos, 
reconstruindo referências identitárias como um dos princí-
pios da grandeza de Magé. Retoma novos desafios e se dis-
põe a utilizar ferramentas inovadoras para o movimento 
social – os mapas participativos, alimentação de bancos de 
dados e apropriação de indicadores, por exemplo – como re-
sultado próprio do exercício construção, atuação e consoli-
dação da Rede: “Mais cabeças, maiores elaborações, muitos 
olhos e vozes, pés, braços e mãos à obra.”
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6 Área de Atuação do incid - composta por Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Guapimirim, itaboraí, Magé, Maricá, niterói, nova Friburgo, rio Bonito, Saquarema, São 
Gonçalo, Silva Jardim, Tanguá e Teresópolis.
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Alguns  
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revelAM o estAdo  
dA CidAdAniA  

eM MAgé
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4.1 - O DIREITO SOCIal, ECOnômICO  
E CulTuRal à SaúDE 

O Direito à Saúde, reconhecido como um Direito Humano 
fundamental, está inserido no conjunto dos Direitos So-
ciais, Econômicos e Culturais. Diz respeito ao princípio de 
equidade e refere-se às condições básicas para manuten-
ção e reprodução da vida individual e coletiva: acesso ao 
alimento, à educação, ao saneamento básico, à moradia, 
ao transporte, à seguridade social, à terra para produzir e 
viver, ao trabalho, à renda, ao lazer e à cultura.

Consti tuição da RepúbliCa FedeRativa 
do bRasil de 1988 seção ii da saúde 

aRt. 196. a saúde é diReito de todos e 
deveR do estado, gaRantido mediante 
polítiCas soCiais e eConômiCas que 

visem à Redução do RisCo de doença e de 
outRos agRavos e ao aCesso univeRsal e 
igualitáRio às ações e seRviços paRa sua 
pRomoção, pRoteção e ReCupeRação.
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Quais as condições de cidadania em um dado ter-
ritório quando avaliamos a situação do Direito à Saúde? 
Quais as políticas públicas ativas que contribuem e garan-
tem o Direito à Saúde? Como a população local se perce-
be como cidadã portadora de direitos e deveres e avalia o 
acesso de todos/as ao Direito à Saúde? Como está organi-
zada e age a cidadania na luta pelo Direito à Saúde? Essas 
são as questões norteadoras que o Sistema Incid procura 
responder à luz das quatro dimensões da cidadania: Ci-
dadania Vivida, Cidadania Garantida, Cidadania Percebi-
da e Cidadania Ativa.

No processo de reflexão sobre os indicadores do Di-
reito à Saúde do Sistema Incid, um conjunto de dados 
ganha sentido a partir da apropriação dos militantes da 
Rede de Cidadania Ativa. Através do exercício de recons-
trução dos indicadores de saúde, a elaboração de um 
Mapa da Cidadania do Direito à Saúde visa uma avalia-
ção do estado do Direito à Saúde no município de Magé 
em parceria com a Rede de Cidadania Ativa. Busca-se a 
percepção coletiva sobre o conjunto de indicadores. Es-
ta acrescenta informações do cotidiano vivido, de forma 
a qualificar os dados, e produzir, quando possível, novas 
informações sobre o território. O foco inicial foi a Atenção 
Básica à Saúde no município.

Compõe a atenção básiCa um Conjunto 

de ações, de CaRáteR individual e 

Coletivo, si tuadas no pRimeiRo nível de 

atenção do sistema úniCo de saúde. seus 

objetivos estão RelaCionados à pRomoção, 

pRevenção, diagnóstiCo e tRatamentos de 

Reabili tação. os pRoblemas de saúde mais 

Comuns e exames de Rotina são aColhidos 

nas unidades básiCas de saúde (ubs), e os 

posto de saúde da Família(psF) são a poRta 

de entRada do sus, e onde os Cidadãos têm 

possibilidade de Consultas Regula-Res, ReCebem 

aCompanhamento, mediCamentos e vaCinas. 

as ubs/psFs Fazem paRte da estRatégia 

desenvolvida pelas equipes de saúde da 

Família (esF) e abRangem as modalidades 

de equipes de saude da Família, núCleos de 

apoio às equipes de saúde da Família (nasF). 

todas assumem a Responsabilidade sani táRia 

e o Cuidado Com as pessoas de deteRminada 

Região e CompReendem os seRviços de 

atenção pRimáRia.
7
 nos Casos de agRavo: 

uRgênCias advindos de aCidentes, FRatuRas, 

inFaRtos, avCs, os paCientes são enCaminhados 

paRa unidades de pRonto-atendimento. 

a upa é uma unidade Fixa de uRgênCia e 

emeRgênCia Responsável pela estabilização 

do paCiente atRavés, geRalmente, de um 

ClíniCo geRal, pois não é uma unidade de 

inteRnação, podendo o paCiente FiCaR 

em obseRvação, mas não poR mais de 24 

hoRas. o seRviço de atendimento móvel de 

uRgênCia - samu está diRetamente ligado 

à upa, e ambos são Conside-Rados o nível 

inteRmediáRio de atenção à saúde. quando 

o Caso não se Resolve nes-se estabeleCimento, 

há o enCaminhamento paRa os hospi tal que 

CoRRespondem ao atendimento de média e 

alta Complexidade..

sobRe o diReito à saúde, além de magé, 

FoRam elaboRados mapas da Cidadania 

do diReito à saúde nos muniCípios de 

CaChoeiRas de maCaCu, CasimiRo de abReu, 

guapimiRim, i taboRaí, ni teRói, nova 

FRibuRgo, são gonçalo, silva jaRdim, 

tanguá e teResópolis. 

7 “o objetivo desses postos é atender até 80% dos problemas de saúde da população, sem que haja a necessidade de encaminhar aos hospitais.” Ver: http://dados.gov.br/data-
set/unidades-basicas-de-saude-ubs  Acessado em:06.07.2015
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A Rede de Cidadania Ativa se apropria, reflete e cons-
trói um mapeamento participativo demonstrando especi-
ficidades do município. O diálogo entre as dimensões da 
Cidadania Garantida e a Cidadania Percebida é, pois, o “car-
ro-chefe” que conduz à exploração de temas pertinentes ao 
Direito à Saúde como o acesso, a inclusão e as desigualda-
des existentes no sistema de serviços públicos que assegura 
grande parte do direito à saúde. Fruto de inúmeras reuni-
ões e discussões da Rede de Cidadania Ativa de Magé, o Ma-
pa da Cidadania do Direito à Saúde objetiva dar visibilidade 
às desigualdades e violações do direito à saúde que não são 
normalmente informadas pelos órgãos oficiais. 

o direito à saúde em magé

A Rede de Cidadania Ativa de Magé discutiu a impor-
tância da confecção do Mapa para monitorar as ações do 
poder público, fiscalizar as políticas locais e identificar ca-
rências no atendimento à população. Travou-se debate so-
bre quais os pontos precisam ser visibilizados, a começar 
pela importância de uma averiguação e qualificação das 
estruturas de prestação de serviço do Programa de Saúde 
da Família (PSF) e Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

A construção do Mapa deu-se a partir do georrefe-
renciamento dos estabelecimentos públicos de saúde, me-
diados com a apresentação, discussão e reconstrução dos 
indicadores do Direito à Saúde. E o que os dados oficiais 
revelam? Quais as condições de cidadania no município de 
Magé quando se avalia o Direito à Saúde? 

O exercício de elaboração do mapeamento serviu para 
revelar que há em Magé  uma má distribuição das instituições, 
gerando uma diferença de acesso em função da dificuldade de 
mobilidade e do tamanho do seu território. As unidades situ-
am-se principalmente no distrito sede, Centro de Magé, con-
centrando 28 estabelecimentos. O distrito de Inhomirim é o 
segundo com maior concentração de estabelecimentos, com 
22 unidades de assistênicia à saúde. Os distritos de Guia de Pa-
cobaíba (com 8 estabelecimentos), Santo Aleixo (com 7 esta-
belecimentos), Suruí (com 5 estabelecimentos) e Rio do Ouro 
( com 2 estabelecimentos), apresentam menores proporções.

Ao todo somam 85 estabelecimentos públicos de saúde 
que prestam atendimento à população: 63 unidades são per-
tencentes à Rede de Atenção Básica à Saúde, dentre as quais:

 62 Unidades de Saúde da Família,
 1 Posto de Saúde.  

Além desses, há 7centros de especialidades municipais, 
dentre outras unidades, sendo:

 3 centros de Atenção Pisciossocial;
 2 centros de Atendimento Odontológico;

 1 Centro de tratamento de DST, aids e hepatites;
 2 Unidades de Pronto-Atendimento;
 2 Unidades Mistas;
 1 Farmácia Central;
 1 Unidade de Vigilância à Saúde;

Além das estruturas administrativas, como a Secreta-
ria de Municipal de Saúde.

A Rede de Cidadania Ativa debateu sobre a forma 
de funcionamento e o desconhecimento da cobertura 
de cada unidade. Efetuou a averiguação dos endereços 
através de uma listagem. Os participantes avaliaram o 
número de estabelecimentos listados, os respectivos en-
dereços, localizando-os no Mapa e apontando correções 
quando necessário.

Sob a perspectiva da Cidadania Garantida o estado 
da precariedade em torno do acesso ao Direito à Saúde em 
Magé deu a tônica das discussões. Foram destaques pro-
blemáticas que revelam particularidades territoriais co-
mo, por exemplo, a concentração das unidades de saúde8 
em alguns distritos e uma série de deficiências: infraestru-
turas precárias, falta de profissionais na composição das 
equipes da saúde, entre outros aspectos dessa realidade. 
Os participantes da Rede afirmaram haver pouca transpa-
rência sobre temas como as verbas cedidas pelo Governo 
Federal, e pouca ou nenhuma participação do Conselho 
Municipal de Saúde para definição da localização e insta-
lação de novas unidades. 

Entendendo o Direito à Saúde de modo mais amplo, 
os integrantes da Rede expuseram críticas ao Plano Mu-
nicipal de Saneamento, denunciando que os distritos de 
Guia de Pacopaíba e Santo Aleixo não foram contemplados 
dentro do projeto. Na percepção e fala dos participantes o 
investimento em saneamento básico significa “o não ado-
ecimento das pessoas no município”. Mas que em geral o 
saneamento “não interessa aos políticos, pois as obras fi-
cam embaixo da terra e por isso não dão voto” (Grupos de 
Diálogos/Rede de Cidadania Ativa de Magé, 2015).

O Saneamento Básico é abarcado pelo Direito Cole-
tivo ao Meio Ambiente no Sistema Incid, e diz respeito 
ao Direito ao Ambiente sadio e equilibrado. Nesse senti-
do, o saneamento é complementar à saúde e diretamen-
te ligado ao bem-estar. Temos sua abordagem através do 
Indicador Situação do Esgotamento Santitário. Este, para 
o muncípio de Magé, aponta que o território tem 35,05% 
dos domicílios em inadequação.9 Esse percentual colo-
ca o município de Magé entre os quatro municípios com 
maior violação dentro da Área de Abrangência do Incid 
(atrás de Saquarema, Silva Jardim e Tanguá).

8 no bairro de Cachoeirinha, por exemplo,mesmo possuindo uma população pequena há um posto da Saúde da Família e uma unidade de saúde de média complexidade. por 
outro lado, afirmam que em bairros como Suruí há um número menor de unidades de saúde e que são insuficientes para o contingente populacional.

9 Vide o indicador do incid direitos Coletivos – direitos Ambientais: Situação do esgotamento Sanitário. http://incid.org.br/sistema-de-indicadores/cidadania-vivida.
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O assunto saneamento e saúde nos remete à análise 
do esforço do poder público para manutenção ou ampliação 
do Direito à Saúde, isto é, à dimensão da Cidadania Garan-
tida, que constrói indicadores sobre quais as políticas pú-
blicas ativas que dão ou não garantia aos direitos cidadãos. 

Os indicadores do Direito à Saúde da dimensão da 
Cidadania Garantida foram objeto de atualizações. Estes 
foram sistematizados com o objetivo de averiguar o com-
portamento dos dados ao longo de um tempo determina-
do. São eles, os indicadores de Direito à Saúde: Garantia de 
Atenção Básica e Garantia de Investimento em Saúde.

O primeiro gráfico permite-nos averiguar o acesso da 
população ao conjunto de serviços de assistência básica à 
saúde. Trata-se do percentual de pessoas cadastradas no 
Programa de Assistência Básica sobre o total da população 
residente. Qual a proporção da população que tem acesso 
ao conjunto de serviços de assistência básica à saúde é uma 
das perguntas que norteia essa elaboração. 

Assim, o segundo Indicador considera os gastos per 
capita de saúde calculados a partir do cruzamento entre os 
dados de finanças municipais publicados pela Secretaria 
do Tesouro Nacional e os dados de projeções populacio-
nais divulgados pelo IBGE. 

Direito à Saúde: Garantia de atenção Básica em magé
taxa de cobertura em atenção básica (%)

70,56  2010

74,99  2013

74,60  2014

74,19  2011

75,36  2012

Fonte: datasus/siab e ibge

r$ 238,24  2010

r$ 342,65  2013

r$ 367,36  2014

r$ 429,24  2011

r$ 374,27  2012

Direito à Saúde: Garantia de Investimento em Saúde  
em magé
gasto em saúde por habitante (r$)

Fonte: stn e iBge

10 Segundo Servo&paiva, os dados do Governo Federal são disponibilizados: no Sistema de informações  Financeiras (Siafi), no Sistema integrado de dados orçamentários 
(Sidor), e podem ser acessados numa plataforma criada para a consulta, o SiGA BrASiL. os dados de estados e municípios são divulgados no Sistema de informações sobre 
orçamento público em Saúde (Siop), gerenciado pelo Ministério da Saúde. Há ainda dados de execução orçamentária dos estados e Finanças públicas do Brasil – dados Contá-
beis dos Municípios (Finbra), que são consolidados pela Secretaria do Tesouro nacional (STn) do Ministério da Fazenda. disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/
stories/pdFs/nota_tecnica/130327_notatecnicadisoc15.pdf Acessado em 9/07/2015.

O indicador de Garantia Atenção Básica demonstra 
que há pequena variação na porcentagem de pessoas ca-
dastradas no Programa. O Gráfico demonstra que há uma 
boa cobertura do Programa em relação à população total 
de Magé: em 2014, aproximadamente 75% da população 
mageense estava cadastrada e tem potencial acesso aos 
serviços de atenção básica no município. 

E como se comportam os gastos com a Saúde? Ao ela-
borarmos essa pergunta, voltamo-nos para os dados orça-
mentário-financeiros da gestão pública disponibilizados 
na página eletrônica da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN). Focamos o recorte pela função Saúde, denomina-
ção que abarca itens como Atenção Básica, Assistência 
Hospitalar, Vigilância Epidemiológica, Alimentação e Nu-
trição e Demais Subfunções da Saúde.

O comportamento averiguado à luz do indicador Ga-
rantia de Investimento em Saúde indica que os gastos ge-
rais caminham com um comportamento diferenciado dos 
dados de cobertura do Programa de Atenção Básica. En-
quanto na comparação entre o ano de 2010 e 2011 temos 
quase que uma duplicação do recursos (80,17%), na com-
paração entre 2011 e 2012 temos uma redução de cerca de 
12,80%. Nos anos seguintes, 2013 e 2014, observa-se uma 
queda nos gastos per capita em saúde. 

Os gastos em saúde no município mantêm relativa 
correspondência com o movimento observado no contin-
gente cadastrado para atendimento na Atenção Básica: ob-
serva-se que há pequeno salto de 4% entre 2010 e 2011, que 
perdura até 2014. No mesmo período, entre 2010 e 2011, 
observa-se um salto no investimento em saúde que, no en-
tanto, diminui nos anos subsequentes.

É importante, porém, realizar algumas ponderações 
acerca dos limites e alcances dessas informações. Deve-
mos considerar o fato de que há complexidade de parâ-
metros preconizados pelo Ministério da Saúde. Estudos 
apontam que a interpretação dos dados financeiros da saú-
de é uma tarefa “hercúlea”, uma vez que compreende ter 
diante de si diferentes sistemas de dados10 financeiros de 
gestão pública. As diversas fontes conformam uma varia-
bilidade de questões que devem ser pontuadas acerca das 
dificuldades de entendimentos envolvendo dados, concei-
tos, agregações, estruturas de consultas, compatibilidades 
e incompatibilidades.
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11 “Gasto com atenção básica das três esferas de governo: possibilidades e limitações das análises a partir de bases de dados orçamentário-financeiras”. disponível em: http://
www.ipea.gov.br/portal/images/stories/pdFs/nota_tecnica/130327_notatecnicadisoc15.pdf Acessado em 9/07/2015

12 “na analise da execução orçamentária do Ministério da Saúde, o programa 1214 “Atenção Básica” teve recursos alocados nas subfunçlões 301 (Atenção Básica); Alimentação e 
nutrição (306), Suporte profilático e Terapêutico (303), Comunicação Social (131) e Administração Geral (122).” 

13 As autoras exemplificam que dentro do arcabouço da contabilidade pública brasileira a Aten-ção Básica é referenciada por diferentes programas que se estendem não só ao 
Ministério da Saúde, como também ao Ministério da educação (exemplificam o programa Brasil escolarizado), e outros ministérios. esses fatores contribuem para dificuldade 
de interpretação de dados

A inserção social da Rede e o delineamento de suas 
demandas alimentam e organizam a luta cidadã, que de-
ve permanecer ativa na sociedade. Esta atividade deve ser 
portadora não somente de parâmetros técnicos, mas de-
ve também trazer elementos de critério subjetivo, como a 
percepção, sendo parte do olhar de quem vive no territó-
rio. Buscou-se revelar uma série de dados que relatam a 
experiência vivida de cidadãos e cidadãs, de forma gerar 
um novo conhecimento de dentro de um território.

as notas téCniCas FoRmuladas do insti tuto 

de pesquisa eConômiCa apliCada (ipea) do 

estudo sobRe o aCesso às inFoRmações da 

atenção básiCa FoRneCem uma ideia do 

desaFio de aCessaR e CompReendeR os dados, 

pois, “a dependeR do ReCoRte analí tiCo, pode 

haveR diFeRenças no valoR apuRado Com 

atenção básiCa”,11 havendo ainda uma séRie de 

esFeRas oRçamentáRias, Funções, subFunções, 

pRogRamas, ações, loCalizações de gastos, 

Fontes e natuRezas de despesa Com diFeRentes 

CategoRias eConômiCas12 e gRupos de despesa.13 

FoCando espeCiFiCamente os dados muniCipais, 

a seCRetaRia do tesouRo naCional (stn) é a 

Responsável poR ConsolidaR as inFoRmações 

de exeCução oRçamentáRia. em suas bases de 

dados é possível sabeR o montante geRal 

gasto em saúde. mas não são disponibilizadas 

inFoRmações sobRe em que pRogRamas ou ações 

os ReCuRsos são apliCados, não sendo possível 

deFiniR a despesa espeCíFiCa Com a atenção 

básiCa. logo, a tentativa de obtenção de 

dados ClaRos sobRe os ReCuRsos espeCíFiCos 

paRa a atenção básiCa esbaRRa nas seguintes 

limi tações: há possibilidade de mistuRaR 

gastos univeRsais e gastos espeCíFiCos; diFi-

Culdade de ConheCeR o gasto Final além da 

Função; não peRmi te sabeR o peRCentual 

do gasto que é pRópRio ao muniCípio; não 

peRmi te identiFiCaR as diFeRenças ConCei tuais 

ou paRametRização Comum.

cidadania Ativa 

A formação de uma Rede coletiva e participativa foi um 
êxito e um ganho para o município. O desenvolvimento 
de um olhar para o município a partir da abordagem dos 
Direitos possibilitou a construção de uma cartografia so-
cial simples, mas eficaz. Eficaz na evidência da distribui-
ção, na denúncia da falta de qualidade e das problemáticas 
existentes nos serviços públicos de saúde, sobretudo no 
que tange à Atenção Básica. A Cidadania Ativa revelou 
aspectos importantes, na medida em que possibilitou a 
aproximação e apreensão do estado do Direito à Saúde na 
perspectiva de quem vive o cotidiano dos serviços públi-
cos, imprescindíveis ao bem-estar de todos. 

Outro ganho de todo exercício foi a promoção da pos-
sibilidade da articulação das Redes de Cidadania Ativas 
Municipais em um Fórum que debata de forma ampliada 
os Direitos de Cidadania, de forma a consolidar quais serão 
os sujeitos sociais a atuar na transformação de cada muni-
cípio e da região em conjunto.

A Cidadania Ativa avalia que o Direito à Saúde é viola-
do, seja pela carência nas estruturas do sistema de serviços 
de saúde que se materializam nas denúncias realizadas, seja 
no número insuficiente de profissionais para atendimento 
da população. A falta de transparência por parte da gestão 
pública apareceu como fator que afeta a efetividade do Di-
reito à Saúde no município de Magé.

Do processo conclui-se que há uma conjuntura de in-
satisfação por parte da Cidadania Ativa que compõe a Rede 
desse município, que relatam a carência de equipamentos 
para exames, falta de leitos, o número insuficiente e a falta 
de capacitação de profissionais da saúde. Enfrentaram-se 
dificuldades inerentes a esse território, como a falta de da-
dos da administração pública, informações inexistentes ou 
não atualizadas disponíveis em sites oficiais (CNES, Data-
sus, Siab) e a não resposta às informações solicitadas atra-
vés de ofícios à Secretaria Municipal de Saúde.
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4.2 - DIREITO SOCIal E ECOnômICO  
E O DIREITO COlETIvO à CulTuRa

A Cultura consiste num conjunto de conhecimentos, cos-
tumes, ideias, comportamentos, símbolos, manifestações 
artísticas e técnicas, crenças, e práticas sociais que são 
passados de geração em geração pelos seres humanos em 
sociedade. Ela inclui, contudo, elementos com práticas e 
subjetividades específicas. 

A política cultural, nesse sentido, deve considerar o 
princípio do pluralismo cultural que seja capaz de facili-
tar a participação popular na concepção e gestão de su-
as políticas. O Direito à Cultura representa o respeito à 
memória coletiva, o respeito à universalidade e, ao mes-
mo tempo, às especificidades que determinados grupos 
possuem e que são condições necessárias para sua re-
produção cultural e social. Democratizar a cultura é dar 
condições a todos e todas, independentemente de sua 
condição social, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, 
domicílio ou ocupação de acessar bens e serviços cultu-
rais com igualdade de oportunidades.

diReito à CultuRa - os doCumentos, as obRas 

de aRte, as téCniCas, os sí tios aRqueológiCos, 

os bens natuRais e e os pRoduzidos pela 

humanidade, mateRiais ou imateRiais de 

valoRes históRiCo, aRtístiCo e/ou CultuRal, 

etC. Com suas possibilidades de expRessões 

ilimitadas, são bens Comuns e ColoCam 

o diReito à CultuRa entRe os diReitos 

Coletivos. as maniFestações CultuRais são 

pRoduzidas Coletivamente, Resultam da 

inteRação e da CRiatividade humana que 

só Fazem sentido se FoRem desenvolvidas e 

apRopRiadas Coletivamente. 

já o aCesso ao Consumo CultuRal e a todas 

as FoRmas que auxiliam na FoRmação pRo-

Fissional e téCniCa aRtístiCa, na pRodução 

e na RepRodução CultuRal são paRte dos 

diReitos eConômiCos, soCiais e CultuRais. 

o diReito à CultuRa, assim ConsideRado, diz 

Respeito ao aCesso às expRessões aRtístiCas 

e CultuRais e devem se daR de FoRma 

igualitáRia a todos e todas, sem pRivilégios.
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Os Mapas da Cidadania do Direito à Cultura, produ-
zidos pela Rede de Cidadania Ativa de Magé, buscam dar 
visibilidade aos valores, patrimônios, expressões, equipa-
mentos e espaços culturais. 

A cultura é o reflexo do modo de vida de uma socie-
dade, é a identidade de um povo. É pela cultura que se de-
finem os modos de agir e pensar coletivamente enquanto 
um grupo social.

Um processo de desenvolvimento sustentável, on-
de as estruturas tradicionais sejam conservadas, valoriza-
das e contempladas em seu projeto, representa um enorme 
desafio aos gestores públicos e à cidadania ativa de forma a 
garantir que sejam valorizadas como referência de uma di-
versidade criativa e cultural, referência e identidade àqueles 
que vivem e constroem o território em sua vida cotidiana.

O aspecto legal que garante a proteção e manutenção 
de documentos, obras, monumentos, paisagens naturais, 
sítios arqueológicos e bens de valores histórico, artístico e 
cultual devem ser garantidos pela União, pelos Estados, pe-
lo Distrito Federal e pelos municípios, e o esforço em que 
cada unidade da federação implementa, fala da cidadania 
garantida, e precisa também ser contemplada na análise.

Os Direitos Culturais, no Brasil, encontram-se nor-
matizados na Constituição Federal de 1988, que reconhe-
ce que todos os cidadãos brasileiros devem ter o efetivo 
exercício dos direitos culturais, o acesso às fontes da cul-
tura nacional e a liberdade das manifestações culturais.14 É 
papel estatal financiar atividades culturais que garantam 
a preservação da diversidade das manifestações culturais. 

As políticas de efetivação do direito de acesso à cul-
tura se deram, principalmente, pela Constituição Federal,  
pela Lei Rouanet,15 pelo Programa Nacional de Cultura e 
pelo Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cul-
turais que representam marcos significativos na trajetória 
das políticas relativas à cultura no Brasil. 

o plano naCional de CultuRa (pnC) possui a 

Finalidade de planejamento e implementação 

de polí tiCas públiCas  voltadas à pRoteção 

e pRomoção da diveRsidade CultuRal 

bRasileiRa. entRe seus objetivos estão  “o 

FoRtaleCimento insti tuCional e deFinição de 

polí tiCas públiCas que asseguRem o diRei to 

Consti tuCional à CultuRa; a pRoteção e 

pRomoção do patRimônio e da diveRsidade 

étniCa, aRtístiCa e CultuRal; a ampliação do 

aCesso à pRodução e FRuição da CultuRa em 

todo o teRRi tóRio; a inseRção da CultuRa 

em modelos sustentáveis de desenvolvimento 

soCioeConômiCo e o estabeleCimento de um 

sistema públiCo e paRtiCipativo de gestão, 

aCompanhamento e avaliação das polí tiCas 

CultuRais.” (bRasil, plano naCional de CultuRa. 

http://www.CultuRa.gov.bR/plano-naCional-de-

CultuRa-pnC-  aCesso em 30/05/2015).

o sistema naCional de inFoRmações e 

indiCadoRes CultuRais (sniiC) é uma plataFoRma 

que visa oFeReCeR inFoRmações aos agentes 

CultuRais e à soCiedade Como um todo atRavés 

do CadastRo e Consulta de inFoRmações 

CultuRais atualizadas. o sniiC peRmite a 

Coleta, a sistematização e a inteRpRetação 

de dados e oFeReCe também metodologias e 

paRâmetRos à mensuRação da atividade do 

Campo CultuRal e das neCessidades soCiais 

poR CultuRa. dessa FoRma, pRetende ajudaR na 

FoRmulação, no monitoRamento,  na gestão e 

avaliação das polítiCas públiCas de CultuRa e 

das polítiCas CultuRais do plano naCional de 

CultuRa. o siiC está em Fase de implementação. 

(bRasil ,sistema naCional de CultuRa. (http://

www.CultuRa.gov.bR/sistema-naCional-de-

inFoRmaCoes-e-indiCadoRes-CultuRais-sniiC-) 

aCesso em 30/05/2015).

14 “Art. 215. o estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das mani-
festações culturais.§ 1o o estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional. § 2o A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.”

15 A Lei 8.313 de 23 de dezembro de 1991, conhecida como a Lei de incentivo à Cultura ou Lei rouanet, implementou o  programa nacional de Apoio à Cultura (pronac) cuja finali-
dade é estimular “a produção, a distribuição e o acesso aos produtos culturais, proteger e conservar o patrimônio histórico e artístico e promover a difusão da cultura brasileira e 
a diversidade regional, entre outras funções. o programa estabeleceu os seguintes mecanismos de apoio: Fundos de investimento Cultural e Artístico (Ficart), incentivo Fiscal e 
Fundo nacional da Cultura (FnC). o primeiro consiste na comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos culturais e artísticos, de cunho comercial, com participação 
dos investidores nos eventuais lucros, mas, até o momento, não foi implementado. (Ministério da Cultura. pronatec: http://www.cultura.gov.br/programa-nacional-de-apoio-a-
cultura-pronac- Texto atualizado em 03/07/2014 e acessado em 21/08/2015.)
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O Plano Nacional de Cultura - PNC conta com a par-
ticipação dos Poderes Executivo Federal e Legislativo e da 
sociedade civil. Este tem como meta o fomento de 15 mil 
Pontos de Cultura até 2020. Atualmente, isso representaria 
1.750 novos Pontos de Cultura por ano até 2020. 

o ponto de CultuRa é uma ação do pRogRama 

CultuRa viva do ministéRio da CultuRa-

minC que, desde 2007, apoia iniCiativas 

CultuRais bem-suCedidas da soCiedade Civil.  

eles inteRagem Com pRogRamas soCiais do 

goveRno e de outRos ministéRios. Como 

entidade ou Coletivo CultuRal, eles possuem 

CeRtiFiCado do ministéRio da CultuRa e têm 

o podeR de penetRaR nos teRRi tóRios, nas 

Comunidades em setoRes vulneRáveis e médios 

( juventude uRbana, peRiFéRiCa, univeRsi táRia, 

jovens aRtistas etC.) Capazes de paRtiR da 

CultuRa e desenvolveR uma disputa simbóliCa 

e eConômiCa Com novos aRRanjos pRodutivos, 

Fazendo da CultuRa uma alteRnativa de vida, 

de tRabalho e inseRção soCial.

nesse pRoCesso, Fazem paRte os pontões 

de CultuRa voltados paRa aRtiCulação, 

aCompanhamento, CapaCi tação, tRoCa de 

expeRiênCias e ações Conjuntas de atividades 

CultuRais em paRCeRia Com as Redes Regionais, 

identi táRias, temátiCas de pontos de CultuRa 

e Com goveRnos loCais, Fundamentais paRa a 

eFiCáCia das polí tiCas CultuRais.

Efetuar um mapeamento participativo relativo ao di-
reito à cultura que dê visibilidade à localização dos espa-
ços de cultura nos municípios e ao mesmo tempo visibilize 
as carências e desigualdades do acesso à cultura é o objeti-
vo geral da proposta dos Mapas de Cultura. 

Especificamente, o que motivou a escolha da Rede de 
Cidadania Ativa de Magé pela produção do Mapa do Direi-
to à Cultura foi a possibilidade de esse Mapa da Cidadania 
ajudar na difusão dos elementos da rica cultura do muni-
cípio, contribuindo para a criação de uma identidade que 
promova e valorize a cidade histórica e culturalmente. 

A Rede de Cidadania Ativa de Magé reconhece que os 
problemas existentes no município são muitos, porém, en-
tende ainda a importância da percepção de cidadãos e ci-
dadãs enquanto portadoras/es do direito à cultura como 
elemento fundamental para a promoção e ampliação das lu-
tas e desse direito em si. O Mapa de Direito à Cultura de Ma-

gé consiste em uma ferramenta que nos convida a reflexões 
sobre as características culturais, ao mesmo tempo que ser-
ve de base para dar subsídios às lutas da Cidadania Ativa do 
município e à formulação e execução de políticas públicas.

No processo de produção do Mapa de Direito à Cultu-
ra de Magé, a Rede de Cidadania Ativa passou a contar com 
representantes do Conselho Municipal de Políticas Cultu-
rais de Magé, que não apenas contribuíram para as defini-
ções desse produto da Cidadania Ativa do município, mas 
também passaram a compor a Rede e atuar nos vários diá-
logos que qualificam e fortalecem a Cidadania Ativa.

Para a Rede de Cidadania Ativa desse município, o 
reconhecimento de que Magé possui uma história e uma 
cultura riquíssima pode contribuir, inclusive, para o de-
senvolvimento econômico da cidade. 

“pReCisamos ConheCeR a nossa 
históRia e nos ConheCeRmos.” 
(gRupo de diálogo/Rede de 
Cidadania ativa de magé)

Foram 67 apontamentos feitos pela Rede de Cidada-
nia Ativa de Magé no Mapa de Direito à Cultura. Destes, fo-
ram identificados pelos participantes:

 33 Patrimônio Culturais Materiais;
 11 Patrimônios Culturais Imateriais;
 02 Patrimônios Culturais Material e Imaterial conjunta-

mente;
 15 Expressões Culturais; e 
 08 Equipamentos Culturais.  

O primeiro apontamento feito pela Rede de Cidadania 
no Mapa da Cidadania do Direito à Cultura foi a Casa do Ba-
rão Landdorf. Foi lembrado que esse Barão tem origem rus-
sa e construiu o primeiro projeto de agricultura sustentável 
do Brasil. Acredita-se também que foi ele responsável pela 
primeira colônia alemã, pois trouxe imigrantes alemães pa-
ra trabalhar em sua fazenda, localizada em Magé, em 1620.

patRimônio CultuRal mateRial - o 

patRimônio CultuRal mateRial é algo 

ConCReto (bem móvel ou imóvel) que possui 

valoR CultuRal. ele pode seR de natuReza 

aRqueológiCa, paisagístiCa e etnogRáFiCa; 

históRiCa; belas-aRtes; e das aRtes apliCadas.

exemplos: núCleos uRbanos, Coleções, sí tios 

(aRqueológiCos e paisagístiCos) e aCeRvos 

(museológiCos, doCumentais, bibliogRáFiCos, 

aRquivístiCos, videogRáFiCos, FotogRáFiCos e 

CinematogRáFiCos).
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Manuel Francisco dos Santos, o Mané Garrincha ou 
simplesmente Garrincha, ex-jogado de futebol, nascido 
em Pau Grande, distrito de Magé, é considerado uma re-
ferência na cultura do município.  A Vila Operária de Pau 
Grande, tida pela Rede como Patrimônio Material, é man-
tida pelos próprios moradores da localidade, e, na praça 
central da Vila, ocorrem ensaios do Coral Mané Garrincha, 
identificado como uma Expressão Cultural de Magé. 

Outro elemento apontado foi a tradicional Farinha de 
Suruí, que, segundo a Rede, é reconhecida internacional-
mente pela qualidade e pelo processo artesanal que até ho-
je lhe é conferido.

patRimônio CultuRal imateRial - o 
patRimônio CultuRal imateRial está 
RelaCionado aos sabeRes, às habilidades, 
às CRenças, às pRátiCas e ao modo de seR 
de pessoas e gRupos.

exemplos: ConheCimentos típiCos de 
deteRminadas Comunidades; Ri tuais 
e Festas Religiosas; maniFestações 

li teRáRias, musiCais, plástiCas, CêniCas 
e lúdiCas; espaços de RepRodução 

de pRátiCas CultuRais Como FeiRas, 

santuáRios, pRaças etC.

A presença católica se faz presente nas várias igre-
jas e capelas citadas do município, como a Igreja de São 
Lorenço, a Igreja Nossa Senhora da Piedade, a Igreja Nos-
sa Senhora da Piedade de Bongaba, a Igreja Nossa Senhora 
dos Remédios, a Igreja de Santana, a Igreja Nossa Senhora 
Aparecida, a Igreja de São Benedito, a Igreja Nossa Senho-
ra da Conceição de Inhomirim e a Igreja São José, a Capela 
Santa Ana, a Capela de São Francisco de Croará e a Capela 
Nosso Senhor do Bonfim.

O município vivencia sua religiosidade também mani-
festada nas festas e cortejos, como a Festa da Cocada (Festa 
da Padroeira Nossa Senhora da Piedade, em 15 de setembro), 
Festas de São Nicolau (em 6 de dezembro, com missa, corte-
jo de marinheiros e bacalhoada), a Festa de São Pedro (em 29 
de junho, com procissão marítima), a Procissão de Iemanjá e 
a Procissão de São Miguel Arcanjo (umbanda). 

O Parque Ecológico e Cultural dos Orixás é um exem-
plo da forte religiosidade de origem africana no município.  
O cemitério indígena Sambaqui e o Quilombo Maria Conga 
reforçam sua riqueza étnica e cultural. 

A presença de vários grupos de Folia de Reis, cujo en-
contro se dá nas esquinas da Rua Ernesto com a Rua Maria 
Helena, em Piabetá, é um sinal de resistência tradicional 
que dissemina os festejos de reis. 

Em Magé existem elementos do passado histórico que 
nos remetem ao período colonial brasileiro, como a Casa Ba-
rão de Landdorf (antiga fazenda de mandioca), Engenho da 
Cachoeira Grande, Casa do Barão de Mauá, Fazenda do Cor-
doário, Bairro da Piedade, Poço Bento Padre José de Anchieta, 
Caminho do Ouro, Porto da Estrela e a Estrada de Ferro Mauá.

Magé também traz o marco da história operária, re-
presentada pela Fábrica Têxtil de Itatiaia, pela Companhia 
de Fiação e Tecelagem, o Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias de Fiação e Tecelagem de Santo Aleixo (um dos 
primeiros sindicatos têxteis da América Latina), a Vila 
Operária de Raiz da Serra e a Vila Operária de Pau Grande.

expRessão CultuRal - a expRessão 
CultuRal é Resultado da CRiatividade 
dos indivíduos, dos gRupos, Comunidades 
e das soCiedades em geRal. ela é dotada 
de dimensões simbóliCas e aRtístiCas que 
RetRatam os valoRes CultuRais daqueles 
que a desenvolvem. sua tRansmissão se dá 
poR atividades, bens e seRviços CultuRais.

A Igreja de São Benedito, localizada no Caminho do 
Ouro (que ligava o Rio de Janeiro a Minas Gerais), foi lem-
brada como uma construção realizada com recursos dos 
jogadores Garrincha e Pelé. 

O Parque Ecológico e Cultural dos Orixás, caracte-
rizado como Patrimônio Cultural Material e Patrimônio 
Cultural Imaterial, foi assim identificado pela representa-
tividade atribuída a ele pela Rede de Cidadania Ativa de 
Magé de reunir todas as religiões africanas e pontos de ex-
pressão destas no município. Apontado como a instituição 
mais antiga de matriz de religião africana, o Parque Ecoló-
gico e Cultural dos Orixás em Magé contempla, nesse Ma-
pa, portanto, todos os mais de 800 espaços de religião de 
matriz africana que existem nesse território.

cidadania Vivida

Historicamente, Magé possui uma cultura muito rica em 
patrimônios de origem religiosa, política, social e econô-
mica que se destacam na história do Brasil. 
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A Roda Cultural, a Fundação Educacional Cultural de 
Magé, o Ponto de Cultura Grupo Zé Mussum são expres-
sões do que se vivencia no território em termos do direito 
à cultura. Muitos desses exemplos de elementos do direito 
à cultura vividos por seus moradores e moradoras encon-
tram-se mapeados no Mapa da Cultura do Rio de Janeiro,16 
um projeto da Secretaria de Estado de Cultura.

O direito à cultura, no âmbito musical, em Magé, se 
reflete no Coral Mané Garrincha, no Grêmio Musical Ma-
geense e sua Camerata de Violões, na Sociedade Musi-
cal Santa Cecília, na Orquestra Aquarius, no Projeto Além 
do Samba e nos Grêmios Recreativos Escola de Samba: o 
GRES de Vila Nova, o GRES do Canal, o GRES Flor de Ma-
gé, o GRES Unidos do Imperador, o GRES Mundo Novo 
e na Comissão de Carnaval de Magé – Cocama, todos re-
presentados no Mapa do Direito à Cultura do município.  
Magé é identificado como um município “exportador de 
talentos”, como por exemplo os músicos que saíram do 
município e se tornaram parte de grupos conhecidos inter-
nacionalmente, como no caso do Bloco Bola Preta, no Rio 
de Janeiro. Não foi identificado nenhum cinema ou teatro 
pela Rede de Cidadania Ativa do Município. 

Alguns apontamentos constantes do Mapa do Direito 
à Cultura representam ausências, como por exemplo a ima-
gem de Nossa Senhora de Copacabana, a feira de artesanato 
Antiga Mauá Art e os antigos Cines Trianon, Primavera, Ma-
gé e o Cinema de Santo Aleixo, que deixaram de existir. Nes-
ses apontamentos, há um forte sentimento de perda.

cidadania Garantida

A Rede de Cidadania de Magé destaca, com grande vigor, 
a falta de preparo, atenção e cuidado da gestão pública do 
município com os valores e elementos da cultura, que, ao 
longo do tempo, foram sendo perdidos. Entre eles desta-
caram a imagem de Nossa Senhora de Copacabana, a Pia 
Batismal de pedra da Igreja de Nossa Senhora da Piedade 
de Inhomirim e a Praça Nossa Senhora da Guia de Piabetá. 

A respeito da imagem de Nossa Senhora de Copacaba-
na, tida como um Patrimônio Material de Magé, foi relatado 
que a imagem original ficava no bairro de Suruí e atualmen-
te encontra-se no Forte de Copacabana. O dono da fazenda, 
onde ela ficava comprou terras no bairro de Copacabana e 
levou a imagem para a cidade do Rio de Janeiro.

16 o Mapa de Cultura do estado do rio de Janeiro é  um projeto realizado pela Secretaria de estado de Cultura. patrocinado pela petrobras e coordenado pela agência diadorim 
ideias, tem o objetivo de mapear e divulgar as principais patrimônios e manifestações culturais e artistas populares dos 92 municípios do estado do rio de Janeiro. (GoVerno 
do eSTAdo do rio de JAneiro, Mapa de Cultura do rJ. http://mapadecultura.rj.gov.br)

espaço CultuRal / equipamento CultuRal - espaço CultuRal ou equipamento CultuRal é um loCal onde oCoRRem tRoCas e disseminações da CultuRa. nele, os Cidadãos e Cidadãs podem teR aCesso a bens e seRviços CultuRais.exemplos: museu, teatRo, sala de espetáCulo, aRquivo públiCo, CentRo de doCumentação, Cinema e CentRo CultuRal.

Apesar de toda a grandeza cultural presente em Magé, 
o direito à cultura não é efetivo. O município carece de equi-
pamentos culturais como Bibliotecas. A Biblioteca Municipal 
de Magé, que está localizada no Centro da cidade e fundiu-se 
com a Biblioteca Renato Peixoto, da Fundação Educacional e 
Cultural de Magé, é a única aberta ao público com espaço pa-
ra leitura e empréstimos às pessoas cadastradas.

“a imagem de nossa senhoRa de CopaCabana 

está no FoRte de CopaCabana. Foi dela que 

veio o nome do baiRRo de CopaCabana. 

CopaCabana tinha outRo nome, eRa 

sambabaRuã - nome indígena. aí, Foi uma 

santa de magé, que deu o nome de um baiRRo 

da zona sul CaRioCa.” (gRupo de diálogo/Rede 

de Cidadania ativa de magé).

A Pia Batismal de pedra em que foi batizado Luís Al-
ves de Lima e Silva (Duque de Caxias) foi roubada do mu-
nicípio em 2006, juntamente com outros elementos do 
patrimônio da Igreja de Nossa Senhora da Piedade de 
Inhomirim, que fica no bairro Piabetá. 

Outra ação pública que torna claro o descompromis-
so com a história do local e seu patrimônio cultural foi a 
construção de um pátio poliesportivo sobre a Praça Nossa 
Senhora da Guia de Pacobaíba, apontada como Patrimônio 
Cultural Material. Esse fato é interpretado como uma vio-
lação à memória cultural da cidade de Magé, uma vez que 
a praça é tombada pelo Inepac.
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Dos bens que fazem parte do Patrimônio Cultural 
Material de Magé, apenas a Igreja de São Nicolau17 e a Es-
trada de Ferro Mauá (ou Estrada de Ferro Mauá-Fragoso)18 

possuem tombamento definitivo.
Com tombamento provisório desde 18/01/1989, data 

em que se deu início aos registros no Inepac para tomba-
mento, encontram-se: a Igreja Senhor do Bonfim, a Igreja 
Nossa Senhora da Piedade, a Capela Santa Ana, a Cape-
la de São Francisco de Croará, a Igreja Nossa Senhora dos 
Remédios e a Igreja Nossa Senhora da Conceição de Inho-
mirim. O Caminho do Ouro, também conhecido como 
Caminho de Inhomirim, ou ainda, Variante de Proença, 
encontra-se com tombamento provisório do Inepac desde 
20/11/1984. Todos esses registros aguardam a iniciativa do 
poder público, na figura do Inepac, para se tornarem patri-
mônio material definitivo. 

O Quilombo Maria Conga é reconhecido pela Fun-
dação Palmares, desde 2007, como comunidade rema-
nescente de quilombo, fazendo parte da Associação das 
Comunidades Quilombolas do Estado do Rio de Janeiro.

Um outro destaque dado à violação do direito à cul-
tura refere-se à perda dos cinemas históricos locais: o Cine 
Trianon, o Cine Magé, o Cine Primavera e o antigo Cine-
ma de Santo Aleixo, equipamentos culturais do município 
que, “devido à ausência de investimento e à não valoriza-
ção” deixaram de existir, não havendo no município nem 
cinema nem teatro.

Além dessas perdas, foi lembrado ainda que o sítio 
arqueológico Sambaqui – cemitério indígena–, localizado 
na da estrada do Carmo, mesmo sendo utilizado para es-
cavações e estudos pelas universidades federais (UFRGS e 
UFRJ), foi ameaçado por uma tentativa da prefeitura de se 
apropriar do terreno para a construção de casas.

Essas perdas e ameaças demonstram que há violações 
de direitos relacionados à falta de ações mais resolutivas por 
parte da administração pública na preservação do rico patri-
mônio cultural de Magé. A gestão pública não consegue ga-
rantir o direito à cultura no território com políticas públicas 
capazes de manter e conservar os elementos que fazem par-
te da história e da identidade cultural do município, o que 

17 Com tombamento em 17/03/1989 pelo instituto estadual de patrimônio Cultural – inepac.
18 registrada como Monumento Histórico nacional pelo decreto no 35.447-A e tombada pelo Serviço do patrimônio Histórico e Artístico nacional.

o instRumento mais tRadiCional de ReConheCimento e pRoteção do patRimônio 

naCional é o tombamento. ele Foi insti tuído pelo deCReto-lei n° 25, de 30 

de novembRo de 1937, em vigoR ainda hoje. o objetivo do tombamento é daR 

pRoteção a um bem CultuRal, ou seja, impediR que ele desapaReça, agindo paRa 

que ele seja mantido, pReseRvado paRa as FutuRas geRações.

“de aCoRdo Com o deCReto-lei, o patRimônio CultuRal naCional é deFinido 

Como “Conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e Cuja ConseRvação 

é de inteResse públiCo, queR poR sua vinCulação a Fatos memoRáveis da 

históRia do bRasil, queR poR seu exCepCional valoR aRqueológiCo ou 

etnogRáFiCo, bibliogRáFiCo ou aRtístiCo”. (bRasil, insti tuto do patRimônio 

históRiCo e aRtístiCo naCional(iphan). http://poRtal.iphan.gov.bR).

as neCessidades de se CRiaR um RegistRo de bens imateRiais FoRam atendidas 

pelo deCReto n° 3.551, de 4 de agosto de 2000,  que Consolidou o RegistRo de bens 

CultuRais de natuReza imateRial, e pelo pRogRama naCional do patRimônio 

imateRial (pnpi). desde 2004, a salvaguaRda dos bens imateRiais está Com o 

depaRtamento do patRimônio imateRial (dpi).
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“o que se ConheCe da históRia é a 

lenda da miRindiba19 e a igReja do 

bonFim”,20 mas que ainda assim não 

sabem diRei to o que é e sua dimensão 

históRiCa. (gRupo de diálogo/Rede de 

Cidadania ativa de magé)

19 A lenda refere-se a uma árvore que seria uma índia tupinambá encantada por um pajé de sua tribo. está localizada no Morro do Bonfim, no centro de Magé, e acredita-se que 
ela protege a população do município.

20 A igreja de nosso Senhor do Bonfim de Magé, apontada na fala da rede, é identificada pelo Fórum de discussão pública “encontro do patrimônio Fluminense (epF)” como 
Capela do nosso Senhor do Bonfim com tombamento estadual em 1989.

21 A implantação do Conselho Municipal de políticas Culturais de Magé foi apontada como de alta prioridade nos diagnósticos da Agenda 21 em 2010.
22 disponível em: urBe CArioCA,S.o.S. patrimônio - Audiência pública e Lista Ampliada. Quinta-feira, 14 de maio de 2015. http://urbecarioca.blogspot.com.br/2015/05/sos-

patrimonio-audiencia-publica-e.html Acesso em 15/06/2015.

denota uma falta de política cultural que garanta a manuten-
ção de um vasto acervo patrimonial histórico-cultural.

cidadania percebida

A percepção da Rede de Cidadania Ativa de Magé sobre o 
Direito à Cultura é a de que o município vem passando, já 
há muito tempo, por um processo decrescente de reconhe-
cimento da importância história e cultural de Magé. Isso 
não só para os que são de fora do município, mas, princi-
palmente, para os mageenses. Esse fato constatado com-
promete, severamente, a reprodução de seus elementos 
históricos e a identidade cultural da população de Magé. 

da cultura de Magé. Nesse caso, como exemplo foi citada: 
Nossa Senhora da Ajuda, que é a primeira capela da san-
ta no Brasil, mas que, com a emancipação política de Gua-
pimirim, em 25 de novembro de 1990, ficou no distrito de 
Vale das Pedrinhas.

A divisão distrital é identificada como um fator de di-
ficuldade no acesso a determinados elementos da cultu-
ra municipal. A Capela de Santo Aleixo, que é padroeiro 
dos professores, acabou ficando dentro do distrito agríco-
la, quando a maioria das escolas estão localizadas nos bair-
ros urbanos de Magé. 

É viva a percepção da Rede de que existe uma dimen-
são significativa do patrimônio histórico e cultural de Ma-
gé na história do Brasil, da mesma maneira que a falta de 
valorização e preservação desse patrimônio é entendida 
como uma ameaça ao Direito à Cultura. 

cidadania Ativa

No Mapa do Direito à Cultura de Magé, toda a Rede de Cida-
dania Ativa do município esteve envolvida em sua confec-
ção sem que esta fosse uma atividade restrita aos militantes 
específicos do Direito à Cultura. O Conselho Municipal de 
Políticas Culturais de Magé,21 participante da Rede de Cida-
dania Ativa de Magé, encontra-se discutindo a criação de 
um selo para a Farinha de Suruí que permita identificá-la 
como Patrimônio Imaterial do município, já que é uma fari-
nha tradicional com reconhecimento internacional.

O grupo S.O.S Patrimônio é um movimento da socie-
dade civil, em contato com membros da Cidadania Ativa 
de Magé, que realiza levantamentos do bens naturais e his-
tóricos do Estado do Rio de Janeiro, identificando os bens 
abandonados e degradados que necessitam de cuidados 
imediatos. Seu relatório forçou a Comissão de Cultura da 
Alerj a marcar uma Audiência Pública.

Nessa Audiência Pública sobre a situação do patri-
mônio histórico e cultural do Rio de Janeiro, realizada pela 
Comissão de Cultura da Alerj em 11/05/2015, foi apresenta-
do um relatório com as prioridades para recuperação dos 
bens patrimoniais degradados e/ou ameaçados. Essa con-
dução se deu a partir de lista produzida pelos membros do 
grupo S.O.S. Patrimônio do Facebook. A audiência teve co-
mo objetivo cobrar providências dos diversos níveis de go-
verno, para que houvesse restauro ou outra  providência 
cabível ao bom funcionamento e preservação dos itens ci-
tados no referido relatório, entre eles, o item “121 - Conjun-
to arquitetônico da Estação de Guia do Pacopaíba, Magé”.22

A Rede relembra, na fala de um de seus participantes, 
que a cidade tem a mesma idade da cidade do Rio de Janeiro, 
e, esquecida pelo poder público, passou por sucessivas per-
das e abandono dos pontos culturais da cidade, violando for-
temente o Direito à Cultura dos seus moradores e moradoras. 

De alguma forma, percebe-se também que o desco-
nhecimento a respeito da origem histórica e cultural de Ma-
gé, e a forma como toda sua riqueza vem sendo perdida, 
mostra como esse direito vem sendo violado. Esse desco-
nhecimento não gera a indignação necessária para a consti-
tuição de uma massa crítica, de uma cidadania ativa capaz 
de lutar pela efetividade desse direito no município; ao con-
trário, a percepção é de que boa parte da população, quando 
está fora de Magé, esconde que mora no município.

As sucessivas emancipações que foram conduzin-
do Magé à redução de seu território político, na opinião 
da Rede de Cidadania Ativa, são igualmente responsáveis 
por importantes perdas culturais para o município. Es-
sas emancipações levam consigo elementos importantes 
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O Conselho Municipal de Política Cultural de Magé é 
uma referência na condução das ações e políticas públicas 
do município desde 2013. 
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o Conselho muniCipal de polítiCa CultuRal 

de magé suRgiu em 19 de outubRo de 2013, na 

ConFeRênCia ampliada de CultuRa oCoRRida no 

RotaRy Clube de magé. desde então vem Realizando 

suas Reuniões na Fundação eduCaCional e CultuRal 

de magé, no gRêmio musiCal mageense e na 

biblioteCa muniCipal de magé.

sua atuação tem sido maRCada poR apRovações 

de delibeRações aCeRCa do tombamento de 

bens CultuRais loCais, do FóRum peRmanente de 

CultuRa, da apRovação de antepRojetos de lei 

(de CRiação do Fundo muniCipal de CultuRal; de 

pReseRvação do patRimônio CultuRal de magé; 

de polítiCa de valoRização do aRtesanato de 

magé ; de CRiação da lona CultuRal de magé; de 

CRiação do sistema muniCipal de inFoRmações e 

indiCadoRes CultuRais; de CRiação do selo empResa 

paRCeiRa da CultuRa mageense) e do plano 

muniCipal de CultuRa, entRe outRos temas.  FoRam 

apRovadas 47 delibeRações, ReConheCidos Como 

patRimônio CultuRal de magé 56 bens, Realizados 

11 Regis-tRos de bens CultuRais imateRiais e 45 

tombamentos de bens CultuRais mateRiais. 

entRe os bens CultuRais tombados estão: as estações 

FeRRoviáRias de bongaba, de magé e de suRuí e 

das paRadas de tRens de santa dalila e de santa 

guilheRmina; poço bento de são josé de anChieta; 

poço de maRia Conga; Fonte santaRém, no baiRRo de 

pau gRande; ChaFaRiz de Raiz da seRRa; e os bustos 

de seis peRsonalida-des da históRia de magé.

paRa o ano de 2015 FoRam elenCadas as seguintes 

metas paRa o Conselho muniCipal de polítiCa 

CultuRal de magé:

1. a ConClusão da ConstRução do CentRo de aRtes 

  e espoRtes uniFiCado, em inhomiRim; 

2. a ConstRução da biblioteCa-paRque, em magé; 

3. a ConstRução das lonas CultuRais distRi tais, 

   pRevistas no plano de metas da pReFei tuRa; 

4. a ConstRução do memoRial do tRem, em guia 

   de paCobaíba; 

5. a desbuRoCRatização dos edi tais da 

pReFei tuRa RelaCionados às questões CultuRais, 

Como o aRtesanato e o CaRnaval; e

6. a valoRização do aRtesanato.
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4.3 - O DIREITO CIvIl E POlíTICO à 
PaRTICIPaçãO E à açãO CIDaDã

A participação social de cidadãos e cidadãs é parte im-
prescindível dos Direitos Civis e Políticos, vital para de-
senvolvimento e garantia de uma Democracia plena. A 
democracia só existe se conduzida pela cidadania.

A Cidadania Ativa é o sujeito coletivo capaz de radi-
calizar a democracia. É na luta pelos direitos de cidadania 
que os diferentes sujeitos coletivos se reconhecem e legi-
timam, a partir de princípios, valores, direitos e regras co-
muns, como expressões mesmas de cidadania. As lutas em 
interação com o poder político são condições básicas de 
democracia que só se radicalizam quando os sujeitos co-
letivos ocupam a arena política, segundo regras democrá-
ticas, com a garantia do direito ao protagonismo de suas 
demandas, do direito às suas vozes e identidades.

Os direitos deixam de ser direitos e passam a ser pri-
vilégios se a relação política não for partilhada  coletiva-
mente com igualdade e responsabilidades.

“o Cidadão é o indivíduo que tem 

ConsCiênCia de seus diReitos e deveRes e 

paRtiCipa ativamente de todas as questões da 

soCiedade. tudo o que aConteCe no mundo, 

seja no meu país, na minha Cidade ou no meu 

baiRRo, aConteCe Comigo. então eu pReCiso 

paRtiCipaR das deCisões que inteRFeRem na 

minha vida. um Cidadão Com um sentimento 

étiCo FoRte e ConsCiênCia da Cidadania não 

deixa passaR nada, não abRe mão desse podeR 

de paRtiCipação.” (souza, heRbeRt de, 1994)

a Consti tuição FedeRal de 1988 é 
maRCa de uma ampliação históRiCa do 
pRoCesso demoCRátiCo da RepúbliCa que 
não se limitou ao RestabeleCimento de 
eleições paRa as tRês esFeRas de goveRno, 
mas adotou a paRtiCipação diReta dos 
Cidadãos e Cidadãs nas deCisões públiCas. 
ela tRaz o ReConheCimento de que a 
soCiedade Civil deve teR, mais do que 
nunCa, um papel ativo na FisCalização e 
no ContRole de ações goveRnamentais.
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Magé conta com uma variedade de espaços de cida-
dania formados por associações, grupos identitários e as-
sociações ligadas à defesa do meio ambiente. Destacam-se 
as associações de moradores e as lutas pela saúde, meio 
ambiente e cultura.

O Mapa do Direito à Participação e Ação de Magé 
conta com 48 espaços de atuações cidadãs. Destes des-
tacam-se 21 associações, sendo 16 delas associações de 
moradores, seis ligadas ao meio ambiente, seis ligadas à 
produção agrícola e as demais com fins variados. Desta-
cam-se também cinco grupos comunitários e quatro gru-
pos identitários. Os demais se dividem em espaços ligados 
especificamente à saúde, à educação, ao meio ambiente e 
a organizações não governamentais. 

O objetivo desse Mapa é garantir a visibilidade das 
ações, das múltiplas vozes da Cidadania Ativa, para que 
contribua na promoção da transparência de informações 
sobre as lutas e a realidade do estado da cidadania do mu-
nicípio. A ideia é que ele se torne um instrumento de luta 
construído, permanentemente, pela sociedade civil, vi-
sando, sobretudo, seu fortalecimento.

Nesse sentido, o Mapa de Direito à Participação e 
Ação de Magé serve para pautar os diálogos com outros 
direitos que ganharam também, nessa publicação, outros 
Mapas da Cidadania correspondentes. 

A participação da sociedade civil em lutas cuja ban-
deira é o Direito à Saúde pode ser  percebida pelo número 
de grupos, organizações ou instituições ativas instalados 
em Magé presentes no Banco de Dados de Espaços e Ações 
do Incid: são 27 espaços cadastrados que se mobilizam pe-
la luta do Direito à Saúde em Magé. 

Já as questões de Cultura contam com 14 espaços de 
cidadania cadastrados e animando as lutas do Direito à 
Cultura no município. 

24 http://incid.org.br/ 

Apesar das vitórias alcançadas constitucionalmen-
te em nosso país, vitórias que só foram possíveis por uma 
grande participação popular, a Cidadania Ativa se encon-
tra diante de um novo desafio voltado para a radicalização 
da democracia e para a garantia de que não haja retrocesso 
em direitos constitucionalmente conquistados.

Esse desafio é marcado pela força do novo desenvol-
vimentismo, que, ao se colocar acima de valores próprios 
da justiça social e da gestão sustentável dos territórios, 
viola o processo democrático. O uso humano do território 
qualifica a sua organização e lhe dá sentido histórico, tor-
nando-o parte de um processo de construção coletiva re-
sultado de luta e de negociação permanentes, em que há 
perdas e ganhos relativos para todos.

O desenvolvimento social de fato, só ocorre com a 
participação efetiva das pessoas em seus espaços comuni-
tários, fiscalizando, controlando e tomando iniciativas nos 
temas pertinentes às suas realidades.

O Mapa da Cidadania do Direito à Participação e 
Ação Cidadã de Magé contribui para revelar o retrato da 
própria Cidadania Ativa a partir de seus contextos de luta, 
visibilizando e qualificando os espaços de cidadania exis-
tentes no município. 

A construção de mapas do Direito à Participação e 
Ação Cidadã utilizou as informações do cadastro no Ban-
co de Dados de Espaço e Ações Cidadãs (BDEAC)24 do Incid. 

O BDEAC tem como objetivo auxiliar na formação de 
uma cidadania cada vez mais articulada, com ampla pos-
sibilidade de atuação autônoma e formação de identida-
de de grupo. A partir da formação de ações coletivas e da 
composição de uma Cidadania Ativa autônoma é possível 
termos o conjunto dos Direitos Humanos, em sua integra-
lidade e indivisibilidade. 

Se a legalidade dos Direitos se dá pela formação e ins-
titucionalização de leis e normas, sua legitimidade só acon-
tece pelas lutas da cidadania, que permite, constantemente, 
uma nova dimensão à conquista de novos direitos. A Cida-
dania Ativa é uma cidadania estratégica, capaz de formar 
sujeitos capazes de se impor pela dinâmica dos conflitos vi-
vidos pela sociedade, em especial, nas lutas políticas. 

O BDEAC é uma ferramenta voltada para ajudar a Ci-
dadania Ativa na transformação de situações objetivas de 
luta quando permite comparações no tempo e no espaço 
dos problemas sociais e da evolução ou não desses proble-
mas. Ele instrumentaliza as instituições e lideranças locais 
na formação de uma rede associativa e dá visibilidade às 
suas atuações, funcionando como um espelho no qual a 
própria Cidadania Ativa é refletida, permitindo uma auto-
avaliação através de indicadores de contemplem o estado 
da cidadania no território.

o banCo de dados de espaço e ações Cidadãs 

do inCid Conta Com um total de 16 peRFis paRa 

CadastRamento de espaços (oRganizações, 

insti tuições, assoCiações, gRupos etC.) da 

Cidadania ativa, no qual também podem 

identiFiCaR o tema de atuação polítiCa de 

Cada espaço, possibili tando o CadastRamento 

de mais de um tema poR espaço. nessa 

FeRRamenta, há 30 bandeiRas de luta possíveis 

paRa o CadastRamento.
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direito à Saúde

A Rede de Cidadania Ativa de Magé identificou que há ne-
cessidade de fazer o levantamento das portarias e regula-
mentações dos profissionais da saúde, principalmente os 
médicos, sobre a carga horária desses profissionais nas 
Unidades da Saúde da Família. Propuseram-se também a 
efetuar o mapeamento das endemias através de manchas. 
O objetivo é de alguma forma buscar a relação da locali-
zação das comunidades com risco de inundações e a inci-
dência de maior registro de agravos de saúde e presença 
de endemias. 

Além desses, entendendo como parte do diagnóstico 
do estado do Direito à Saúde, pretende-se construir o Mapa 
do Direito ao Saneamento Básico com vistas a evidenciar as 
ausências do saneamento básico no município para denun-
ciar a deficiência constatada. Surgiram propostas de cole-
tar imagens e vídeos com depoimentos feitos no diferentes 
distritos de forma a ilustrar a situação real do saneamento 
vivenciada pela população. Acrescenta-se que ainda aguar-
damos resposta do ofício encaminhado pela Rede à admi-
nistração pública. Trata-se de um desafio de construção 
coletiva para uma a Rede mobilizada em efetuar essa tarefa. 

A Rede de Cidadania Ativa de Magé propõe também 
a criação de um formulário (modelo de questionário) com 
questões relacionadas ao Saneamento Básico e Saúde da 
população para ser aplicado ao público geral, questionando 
por exemplo se: “Alguém da sua família já teve caso de fe-
bre amarela, hepatite, entre outras?” “Conhece alguém que 
já teve?” “Aonde você mora tem manilhamento?” etc., a fim 
de analisar a percepção da população sobre o tema, dados 
que contribuirão para construção de indicadores da dimen-
são da Cidadania Percebida. 

os próxiMos  
pAssos e MetAs dA 
rede de CidAdAniA 

AtivA de MAgé

5
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A percepção da Rede é que o direito à saúde no muni-
cípio é violado, seja pela carência nas estruturas do siste-
ma de serviços de saúde que se materializam nas denúncias 
realizadas, seja no número insuficiente de profissionais pa-
ra atendimento da população. A falta de transparência por 
parte da gestão pública apareceu como outro fator que afe-
ta a efetividade do Direito à Saúde no município de Magé. 

Como síntese, a Rede elencou uma série de problemas 
e elaborou uma série de questionamentos que seguem lis-
tados abaixo, como forma de sistematizar as informações, 
lançando mão de uma publicação que sirva também de me-
mória e orientações para futuras ações coletivas da Rede de 
Cidadania Ativa acerca do Direito à Saúde.

Questionamentos para ações futuras: 
•	 Se há condições de saber se as Unidades de Saúde 

mapeadas estão realmente em funcionamento?
•	 Como é feito o processo de acompanhamento dos 

atendimentos nas Unidades de Saúde?
•	 Com saber se os médicos que constam cadastra-

dos no CNES estão atuantes nas respectivas uni-
dades de saúde?

•	 Como saber se as unidades de saúde estão man-
tendo a sua média de atendimento ou se o atendi-
mento está regular?

Uma outra ação prevista é a utilização do Mapa do Di-
reito à Saúde nas discussões junto às associações de mo-
radores  filiadas a COMAMEA,  como instrumento para 
avaliar a lógica de implantação das unidades de saúde no 
território, considerada irregular. Para a Rede de Cidadania 
Ativa de Magé, o Mapa evidencia que existe uma concen-
tração de unidades de saúde em alguns bairros e há carên-
cia em outros.

direito à cultura
No Mapa do Direito à Cultura de Magé, toda a Rede de 
Cidadania Ativa do município esteve envolvida em sua 
confecção sem que esta fosse uma atividade restrita aos 
militantes específicos do Direito à Cultura. O Conselho 
Municipal de Políticas Culturais de Magé1, participante da 
Rede de Cidadania Ativa de Magé, encontra-se discutindo 
a criação de um selo para a Farinha de Suruí que permi-
ta identificá-la como patrimônio Imaterial do município, 
já que é uma farinha tradicional com reconhecimento in-
ternacional.

O grupo S.O.S Patrimônio é um movimento da Cida-
dania Ativa, em contato com membros da Rede de Cidada-
nia de Magé,  que realiza levantamentos do bens naturais 
e históricos do Estado do Rio de Janeiro identificando os 
bens abandonados e degradados que necessitam de cuida-
dos imediatos. Seu relatório forçou a Comissão de Cultura 
da Alerj a marcar uma Audiência Pública.

Nesta Audiência Pública sobre a situação do patrimô-
nio histórico e cultural do Rio de Janeiro, realizada pela Co-
missão de Cultura da ALERJ em 11/05/2015, foi apresentado 
um relatório com as prioridades para recuperação dos bens 
patrimoniais degradados e/ou ameaçados. Essa condução 
se deu a partir de lista produzida pelos membros do grupo 
S.O.S. Patrimônio do Facebook. A audiência teve como ob-
jetivo cobrar providências dos diversos níveis de governo, 
para que houvesse restauro ou outra  providência cabível ao 
bom funcionamento e preservação dos itens citados no re-
ferido relatório, entre eles, o item “121 - Conjunto arquitetô-
nico da Estação de Guia do Pacopaíba, Magé2” ).

A Rede de Cidadania Ativa de Magé tem o grande de-
safio pela frente de desenvolver ações cidadãs como esta de 
busca pela preservação de seus bens naturais e históricos 
e, com isso, cobrar para a criação de políticas públicas que 
valorizem, respeitem e mantenham o rico e diversificado 
acervo histórico e cultural do município, impulsionando e 
auxiliando para que o acesso à cultura em Magé seja exten-
sivo à sua população e a todos e todas que dela possa vir a se 
interessar, democratizando o acesso à cultura.

25 A implantação do Conselho Municipal de políticas Culturais de Magé foi apontada como de alta prioridade nos diag-nósticos da Agenda 21 em 2010. 
26 disponível em: urBe CArioCA,S.o.S. patrimônio - Audiência pública e Lista Ampliada. Quinta-feira, 14 de maio de 2015. http://urbecarioca.blogspot.com.br/2015/05/sos-

patrimonio-audiencia-publica-e.html Acesso em 15/06/2015.
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mapa da cidadania do direito à Saúde

número  
no mapa nome 

Endereço
Administração

Logradouro número Bairro

1 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 
ALCOOL E DROGAS RUA DOS EXPEDICIONARIOS 39 CANAL Municipal

2 CENTRO DE ATENçãO PSICOSOCIAL LIDIA 
MENEZES RUA SIMãO DA MOTA S/N CENTRO Municipal

3
SERVIçO DE ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO DST 
AIDAS E HEPATITES

RUA PIO XII S/N CANAL Municipal

4 CAPSI CENTRO DE ATENCAO 
PSICOSSOCIAL INFANTO JUVREUNAIL RUA TROVADOR LUIZ OTÁVIO 137 FLEXEIRA Municipal

5 CENTRO DE ESPECIALIDADE 
AMBULATORIAL DE RAIZ

PRAçA MARECHAL ÂNGELO 
MENDES DE MORAIS S/N RAIZ DA SERRA Municipal

6 CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS II PRAIA DE MAUA AVENIDA ROBERTO SILVEIRA S/N PRAIA DE 

MAUA Municipal

7 FARMACIA CENTRAL DE MAGE RUA DR LAIS DE MIRANDA 
TAVARES 125 RONCADOR Municipal

8 POSTO MUNICIPAL DE MAGE RUA PIO XII S/N CENTRO Municipal

9 CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS III RUA CARAMURU 113 PIABETÁ Municipal

10 HOSPITAL MUNICIPAL DE MAGÉ RUA PAPA PIO XII 81 CENTRO Municipal

11 HOSPITAL MUNICIPAL DE PIABETÁ AVENIDA SANTOS DUMONT 207 PIABETÁ Municipal

12 POSTO DE SAúDE CARLOS ULLMANN RUA PAPA PIO XII S/N CENTRO Municipal

13 SAMU 192 DE URGÊNCIA RUA PAPA PIO XII 81 CENTRO Municipal

14 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAúDE RUA PAPA PIO XII 35 CENTRO Municipal

15 PRONTO SOCORRO BENITO COZZOLINO 
BUTANTA

AV OTHON LINS BEZERRA DE 
MELLO 329 SANTO ALEIXO Municipal

16 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
BARBUDA RUA DONA JOANINHA S/N BARBUDA Municipal

17 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
CAPELA ESTRADA MUNICIPAL 10 CAPELA Municipal

18 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
FIGUEIRA AVENIDA ROBERTO SILVEIRA S/N MAUA Municipal

19 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
LAGOA RUA CONDE DE IRAJÁ 37 MAGÉ Municipal

20 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA RUA 
DA GUIA RUA NOSSA SENHORA DA GUIA 1250 PIABETÁ Municipal

21 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
MAURIMÁRCIA AVENIDA CANAL S/N MAURIMÁRCIA Municipal

22 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE NOVA 
MARÍLIA RUA ROBERTO BUSSINGER S/N NOVA MARÍLIA Municipal

23 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO 
BURACO DA ONçA AVENIDA ROBERTO SILVEIRA 560 PIABETÁ Municipal

24 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO 
CAMPINHO ESTRADA DA CONCEIçãO 1571 CAMPINHO Municipal

25 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO NOVO 
MUNDO RUA JOãO GOUVEIA 84 MAGÉ Municipal

26 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO NOVO 
HORIZONTE RUA NOVE S/N NOVO 

HORIZONTE Municipal

27 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO 
PARQUE CAçULA AVENIDA AUTOMÓVEL CLUB 44 PARQUE 

CAçULA Municipal

28 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
PIEDADE ESTRADA DA PIEDADE 397 PIEDADE Municipal

29 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DO 
PARQUE ESTRELA RUA 11 DE JULHO S/N PARQUE 

ESTRELA Municipal

30 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA GUARANI RUA JANETE 8 PIABETÁ Municipal

31 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA GUARANI 
II RUA GUARANI 1243 PIABETÁ Municipal

32 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA GUARANI 
III RUA CARAMURU S/N PIABETÁ Municipal
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33 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA JARDIM 
DA PAZ ESTRADA REAL DE MAUA 367 JARDIM DA PAZ Municipal

34 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA RAIZ DA 
SERRA AVENIDA AUTOMÓVEL CLUB S/N RAIZ DA SERRA Municipal

35 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA SãO 
SEBASTIãO AVENIDA AUTOMÓVEL CLUB S/N FRAGOSO Municipal

36 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA VILA 
RECREIO ESTRADA DO CONTORNO S/N RECREIO Municipal

37 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA VILA 
SERRANA I RUA DO SAPATEIRO S/N FRAGOSO Municipal

38 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA PARQUE 
MAITA RUA E S/N PIABETÁ Municipal

39 UNIDADE MISTA DE FRAGOSO AVENIDA AUTOMÓVEL CLUB S/N FRAGOSO Municipal

40 UNIDADE MISTA MAUÁ POSTO MARIO 
PINHEIRO ESTRADA REAL DE MAUA S/N MAUÁ Municipal

41 UNIDADE MÓVEL I 192 SAMU BASICA RUA PAPA PIO XII 81 CENTRO Municipal

42 UNIDADE MÓVEL II 192 SAMU AVANçADA RUA PAPA PIO XII 81 CENTRO Municipal

43 UNIDADE MÓVEL III 192 SAMU BÁSICA RUA PAPA PIO XII 81 CENTRO Municipal

44 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA BRITADOR RUA LAURA MAGALHAES 
TEIXEIRA 730 BRITADOR Municipal

45 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA CANTINHO 
DA VOVO ESTRADA REAL DE MAUA S/N MAUÁ Municipal

46 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
CONCEIçãO ESTRADA DA CONCEICAO S/N SURUÍ Municipal

47 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA DA 
FLEXEIRA RUA DAS ARARAS FLEXEIRAS Municipal

48 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA PARQUE 
SANTANA AV MAUA S/N PIABETÁ Municipal

49 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA SAYONARA RUA TRES S/N FRAGOSO Municipal

50 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA BECO DO 
SACI RUA TEREZINHA 19 PIABETÁ Municipal

51 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA 
CACHOEIRINHA ESTRADA MUNICIPAL 3150 SANTO ALEIXO Municipal

52 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA DO PARTIDO RUA JOSE ZAZUR 91 SURUÍ Municipal

53 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA VILA 
CARVALHO RUA BELEM 81 VILA 

CARVALHO Municipal

54 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA VILA 
ESPERANçA RUA DOIS S/N VILA 

ESPERANçA Municipal

55 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA VILLAR 
SANTO ALEIXO RUA QUATRO 29 SANTO ALEIXO Municipal

56 UNIDADE SAúDE FAMÍLIA VILA SERRANA 
III AVENIDA MARTA VIDAL 721 FRAGOSO Municipal

57 VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
MAGÉ RUA PAPA PIO XII 35 CENTRO Municipal

58 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA BNH DE 
MAGÉ RUA MARIO MAIA 317 RONCADOR Municipal

59 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA 
CACHOEIRA GRANDE

GRANDE ESTRADA MUNICIPAL 
ANTONIO ALEM BERGARA S/N CACHOEIRA 

GRANDE Municipal

60 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DA ILHA RUA ARISTIDES PORTUGAL 353 PIABETÁ Municipal

61 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
ANDORINHAS RUA 15 DE NOVEMBRO S/N SANTO ALEIXO Municipal

62 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
BARãO DE IRIRI RUA NACI LYRA 60 BARãO DE 

IRIRI Municipal

63 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
CITROLÂNDIA RUA SAO GERALDO 33 CITROLÂNDIA Municipal

64 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
JARDIM ESMERALDA RUA SAPUTIZEIRO S/N JARDIM 

ESMERALDA Municipal
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65 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
JARDIM NAZARENO RUA ALAM JOSEZINHO 36 JARDIM 

NAZARENO Municipal

66 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
PARANHOS RUA B S/N PARQUE 

PARANHOS Municipal

67 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
PARQUE DOS ARTISTAS BRÁULIO MARIANO VIDAL S/N PARQUE DOS 

ARTISTAS Municipal

68 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE PAU 
GRANDE PRAçA MONTESE S/N PAU GRANDE Municipal

69 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE POçO 
ESCURO RUA RIO BONITO S/N SANTO ALEIXO Municipal

70 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE RIO 
DO OURO

ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO 
ALEM BERGARA 5612 RIO DO OURO Municipal

71 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE SãO 
FRANCISCO PRAçA DE SãO FRANCISCO S/N MAUÁ Municipal

72 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE 
IPIRANGA ESTRADA REAL DE MAUA S/N IPIRANGA Municipal

73 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA JARDIM 
BELA FLORESTA RUA A 101 JARDIM BELA 

FLORESTA Municipal

74 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA MARIA 
CONGA

RUA JOSE LEMOS HENRIQUE 
LEMOS FICHER 27 MARIA CONGA Municipal

75 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA PARQUE 
IRIRI RUA CANTAGALO 198 PARQUE IRIRI Municipal

76 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA PONTE 
PRETA RUA RECREIO 100 PONTE PRETA Municipal

77 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA PRAIA 
DO ANIL AVENIDA ROBERTO SILVEIRA 12 BAIRRO DO 

ANIL Municipal

78 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA SACO RUA JOSE BOREL S/N SACO Municipal

79 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA SANTA 
DALILA ESTRADA MUNICIPAL S/N SANTA DALILA Municipal

80 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA DE VILA 
SERRANA II MANOEL PAULO DE FARIA 723 VILA SERRANA Municipal

81 UNIDADE DE SAúDE DA FAMÍLIA PARQUE 
BONNEVILLE

RUA PRESIDENTE GETULIO 
VARGAS S/N PARQUE 

BONNEVILLE Municipal

82 UNIDADE MISTA DE SURUÍ RUA CEL SERGIO JOSE DO 
AMARAL S/N SURUÍ Municipal

83 UNIDADE SAúDE DA FAMÍLIA LEQUE AZUL ESTRADA NOVA DE MAUA S/N PRAIA DE 
MAUA Municipal

84 UNIDADE SAúDE DE FAMÍLIA CANAL RUA PROFESSOR JOSE LEANDRO 1055 CANAL Municipal

85 UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO RUA A S/N PIABETÁ Estadual

Fontes: sus, Cadastro nacional de estabelecimentos de saúde, 2015.
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1 ASSOCIAçãO DE MORADORES DE BARãO DE IRIRI - AMBI Br 116 KM 128 15300 Barão de Iriri

2 CENTRO DE CULTURA AFRO DE PIABETÁ - CCAP Rua Dona Gertrudes 249 Piabetá

3 ASSOCIAçãO DE MORADORES DE SANTA DALILA - 
AMOSADA Praça Mario Pinheiro 36 Santa Dalila

4 ASSOCIAçãO DE MORADORES DA CACHOERINHA Av Estados Unidos 619 São José da Cachoeirinha

5 ASSOCIAçãO DE MORADORES E AMIGOS DO PARQUE 
IRIRI - AMAPI Estrada Velha do Carmo 297 Iriri

6 ASSOCIAçãO GREEN LIFE DE PROMOçãO E QUALIDADE 
DE VIDA Rua Estrela 14 Parque Estrela

7 ASSOCIAçãO DOS MORADORES E AMIGOS DE NOVA 
ORLEANS - AMANO Rua Nancy Lira Lote 1 

Quadra 09 Barão de Iriri

8 ASSOCIAçãO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE 
CACHOEIRINHA

Estrada da Cachoeira Grande/ 
Estrada da Cascata S/N Cachoeirinha

9 COOPERATIVA DE PEQUENOS PRDODUTORES RURAIS E 
AGRICULTORES FAMILIARES DE MAGÉ - COOPAGÉ Estrada Municipal S/N Cachoeira Grande

10 ASSOCIAçãO DE MORADORES DE SURUÍ E ADJACÊNCIAS Não informado Suruí

11 ASSOCIAçãO DE MORADORES DA CIDADE NAVAL Não informado São Lourenço

12 ASSOCIACAO DE DEFESA AMBIENTAL DE SANTO ALEIXO 
- ADASA Rua Waldemar lima Texeira 12 Santo Aleixo

13 ASSOCIAçãO DE MORADORES DO B.N.H DE SANTO 
ALEIXO Rua 11 S/N Santo Aleixo

14 FÓRUM DA AGENDA 21 DE DE MAGÉ Avenida Simão da Motta S/N Centro

15 RÁDIO COMUNITÁRIA SF - MAGÉ Rua Dr. Nilo Peçanha 137 Centro

16 COLETIVO DE JOVENS MULHERES MAGEENSES Praça Doutor Nilo Peçanha S/N Centro

17 ASSOCIAçãO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE 
MAGÉ Rua João Valério 530 Não informado

18 ASSOCIAçãO DE DEFESA AMBIENTAL DE SANTO ALEIXO 
- ADASA Não informado Santo Aleixo

19 ASSOCIAçãO DE MORADORES DA CACHOEIRINHA Rua Franca 122 Cachoeirinha

20 ASSOCIAçãO DE MORADORES DE GUIA DE PACOBAÍBA Avenida do Imperador 768 Guia de Pacobaíba

21 ASSOCIAçãO DE MORADORES DO JARDIM SANTO 
ANTÔNIO (AMOJASANTO) Rua Francisco de Assis 786 Jardim Santo Antônio

22 ASSOCIAçãO DE MORADORES DO PARQUE ESTRELA Rua Gago Coutinho S/N Parque Estrela

23 ASSOCIAçãO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(APAE MAGÉ) Rua Janir 39 Magé

24 ASSOCIAçãO DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE 
VALA PRETA E ADJACÊNCIAS - APPRVPA Estrada da Vala Preta S/N Covanca

25 ASSOCIAçãO DOS CARANGUEJEIROS E AMIGOS DO 
MANGUE DE MAGÉ - ACAMM Rua Evaldo Luiz Pereira 980 Suruí

26 ASSOCIAçãO DE MORADORES DE PAU GRANDE Rua Santana S/N Pau Grande

27 ASSOCIAçãO DOS MORADORES OCUPANTES DE GUIA DE 
PACOBAÍBA Estrada Real de Mauá 1901 Mauá

28 ASSOCIAçãO ECOLOGIC BIKE - AEB Avenida Automóvel Club 2841 Fragoso

29 ASSOCIAçãO GRUPO DE APOIO À PRODUçãO ARTESANAL 
DE MAGÉ Rua Rotary S/N Vila Esperança

30 ASSOCIAçãO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
INTERAMBIETAL - AIDEIA Rua Capitão Antero S/N Santo Aleixo

31 ASSOCIAçãO MAGEENSE DE PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA Rua Escoteiro Paulo Cézar 92 Centro

32 ASSOCIAçãO S.O.S NúBIA Avenida Automóvel Club S/N Fragoso

33 CENTRO SOCIAL CULTURAL DE OPORTUNIDADE 
COMUNITÁRIA Rua Cantagalo 110 Não informado

34 COLÔNIA DE PESCADORES Z-09 Avenida Roberto Silveira 2351 Mauá
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35 COMITÊ DA SOLIDARIEDADE DO FRAGOSO Rua José Procópio da Mata 220 Fragoso

36 COMITÊ IGUALIDADE JUSTIçA E CIDADANIA Rua 9 511 Não informado

37 CONSELHO DE DEFESA DA CIDADANIA DE SANTA DALILA 
- CONDECISD Avenida B 129 Santa Dalila

38 COOPERATIVA MAGEENSE DE PRODUTORES RURAIS Estrada Velha da Estrela 59 Não informado

39 FEDERAçãO MUNICIPAL DE ASSOCIAçÕES DE 
MORADORES E ENTIDADES AFINS DE MAGÉ Avenida do Impeador 456 Não informado

40 HUNPAME MAH KWE NALYE - COMUNIDADE QÜE NALYE Avenida Governador Roberto 
Silveira S/N Não informado

41 MUNDI ATITUDE GLOBAL - MAPA Rua Moreira da Costa 27 Não informado

42 PRÉ VESTIBULAR COMUNITÁRIO MAGÉVEST Rua Comendador Reis S/N Não informado

43 PRESERVADORES E DIFUSORES DO MEIO AMBIENTE DA 
ONçA - PDMAFO Rua Guaxupé 435 Não informado

44 SINDICATO DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS E DE 
CARGA E PASSAGEIROS DE CAXIAS E MAGÉ Rua José Leandro 189 Não informado

45 SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MAGÉ Rua Comendador Reis 102 Não informado

46 SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAçãO - SEPE/ NúCLEO MAGÉ/ GUAPIMIRIM Rua Salgado Zenha 102 Não informado

47 UNIãO MAGEENSE DOS ESTUDANTES SECUNDARISTAS - 
UMES Rua Vinte e Um 168 Não informado

48 ASSOCIAçãO DE MORADORES DA COMUNIDADE SãO 
SEBASTIãO Rua Quinze de Novembro 200 Piabetá

Fontes: Banco de dados de espaços e Ações Cidadãs, inCid, 2015.
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1 Igreja de Sao Nicolau Rua Coronel Alarico do Amaral s/n Surui Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

2
Festa de Sao Nicolau (6 de 
dezembro) missa  cortejo de 
marinheiros e bacalhoada

Rua Coronel Alarico do Amaral s/n Surui Patrimonio 
cultural imaterial Festa Religiosa

3 Sambaqui (cemiterio indigena) Não informado Barao do Iriri Patrimonio 
cultural material Sítio Arqueológico

4 (Imagem de) Nossa Senhora de 
Copacabana - ausência Não informado Goya / Surui Patrimonio 

cultural material
Monumento 
Histórico

5 Farinha de Surui Prof Levino Fazeres 320 Surui Patrimonio 
cultural material Outros Espaços

6 Igreja Senhor do Bonfim Rua Pio XII 2 Morro do 
Bonfim

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

7
Igreja Nossa Senhora da Piedade 
1750 Tombada pelo Instituto 
Estadual de Patrimonio Cultura

Av Padre Anchieta s/n Centro Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

8
Festa da Cocada (Festa da Padroeira 
Nossa Senhora da Piedade (15 de 
setembro)

Av Padre Anchieta s/n Centro Patrimonio 
cultural imaterial Festa Religiosa

9 Casa Barao de Landdorf (antiga 
fazenda de mandioca)

Praca Marechal Angelo Mendes 
de Morais. s/n Raiz da Serra Patrimonio 

cultural material
Patrimônio 
Histórico

10
Sindicato dos Trabalhadores das 
Industrias de Fiacao e Tecelagem 
de Santo Aleixo

Rua Malvino Ferreira de 
Andrade s/n Santo Aleixo Equipamento 

cultural
Patrimônio 
Histórico

11 Folia de Reis Rua Ernesto 140 Vila Piabeta Expressao 
cultural Folia de Reis

12 Roda Cultural Praca do Visconde s/n Mage Expressao 
cultural

Cultura e 
Entretenimento

13 Antigo Cine Trianon  ausencia Rua Santos Doumont s/n Piabeta Equipamento 
cultural

Cinema / 
Cineclube

14  Antigo Cine Primavera ausencia Rua Joao Brasil s/n Piabeta Equipamento 
cultural

Cinema / 
Cineclube

15 Antigo Cine Mage  ausencia Av. Simao da Motta s/n Equipamento 
cultural

Cinema / 
Cineclube

16 Biblioteca Municipal Renato 
Peixoto Av. Simao da Motta 866 Mage Equipamento 

cultural Biblioteca

17 Fundacao Educacional Cultural de 
Mage Não informado Piabeta Equipamento 

cultural Outros Espaços

18 Sociedade Musical Santa Cecilia Praca Montese s/n Pau Grande Expressao 
cultural Música

19 Gremio Musical Mageense Joao Valerio - Praca do 
Visconde s/n Centro Expressao 

cultural Música

20 Projeto Alem do Samba Praca Nilo Pecanha 1 Expressao 
cultural Música

21 GRES de Vila Nova Rua Saquarema s/n Vila Nova Expressao 
cultural Escola de Samba

22 GRES do  Canal Av. Padre Anchieta 389 Centro Expressao 
cultural Escola de Samba

23 GRES Flor de Mage Av. Simao da Motta s/n Centro Expressao 
cultural Escola de Samba

24 Comissao de Carnaval de Mage  
Cocama Rua Joao Valerio s/n Centro Equipamento 

cultural Escola de Samba

25 Grupo Ze Mussum Rua 134 102 Jardim da Paz Equipamento 
cultural Música

26 Porto da Estrela Estrada Uniao Industria Km 0
Guia de 
Pacobaiba / 
Meia Noite

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Ferroviário

27 Poço Bento Padre Jose de Anchieta Antiga Estrada da Piedade s/n Piedade Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Hídrico

28 Igreja de Nossa Senhora da Guia de 
Pacobaiba Praca da Guia s/n Guia de 

Pacobaiba
Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico
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29 Capela Santa Ana Estrada da Piedade s/n Peidade Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

30 Camerata de Violoes (parte do 
Gremio Musical Mageense) Rua Coronel Joao Valerio 80 Centro Expressao 

cultural Música

31 Caminho do ouro Av Santos Dumont (BR 116)  
acesso s/n Guia de 

Pacobaiba
Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

32  Antiga Maua Art (feira de 
artesanato) Praia de Maua 1833 Maua Patrimonio 

cultural imaterial Feira/Exposição

33 Orquestra Aquarius Rua Virgilio Nogueira 111 Flexeiras Expressao 
cultural Música

34 Quilombo Maria Conga Rua Surui 267 Maria Conga Patrimonio 
cultural material 

Patrimônio 
Histórico

35 Museu de Armas e Brasoes Praca Marechal Angelo Mendes 
de Morais s/n Raiz da Serra Equipamento 

cultural Museu

36 Estrada de Ferro Maua Avenida Roberto Silveira s/n Guia de 
Pacobaiba

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Ferroviário

37 Festa de Sao Pedro (procissao 
maritima)  29 de junho Praia de Olaria s/n Distrito de 

Maua
Patrimonio 
cultural imaterial Festa Religiosa

38 Bairro da Piedade Não informado Piedade Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

39 Igreja de Sao Lorenço Morro da Batalha s/n Coroa de Sao 
Lourenco

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

40 Capela de Sao Francisco de Croara Praca de Sao Francisco s/n Francisco do 
Croara

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

41 Antigo Cinema de Santo Aleixo Rua 28 de Setembro s/n Andorinhas Patrimonio 
cultural material

Cinema / 
Cineclube

42 Companhia Fiacao e Tecelagem 
Bezerra de Mello Av. Othon Lynch Bezerra Mello 358 Santo Aleixo Patrimonio 

cultural material
Patrimônio 
Histórico

43 Nossa Senhora da Piedade de 
Bongaba Não informado Patrimonio 

cultural material
Monumento 
Histórico

44 Igreja de Santana Rua Montese s/n Pau Grande Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

45 Igreja Nossa Senhora dos Remedios Não informado Maua Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

46 Engenho da Cachoeira Grande Não informado Cachoeira 
Grande

Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

47 Casa do Barao de Maua Av. Roberto Silveira s/n Maua Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

48 Fabrica Textil de Itatiaia Não informado Centro Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

49 Parque Ecologico e Cultural dos 
Orixas Estrada da Serra Velha s/n Raiz da Serra Patrimonio 

cultural imaterial Cultura e Ecologia

50 Igreja Nossa Senhora Aparecida Rua Santa Elise s/n Piabeta Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

51 Vila Operaria de Raiz da Serra Av. Duque de Caxias 83 Raiz da Serra Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

52 Vila Operaria de Pau Grande Rua Linda Anderson 7 Pau Grande Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

53 Fazenda Mage Pimirim Br 493 s/n Centro Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

54 Igreja de Sao Benedito Estrada dos Mineiros s/n Parque Estrela Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

55 Fazenda do Cordoario Não informado Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

56 Coral Mane Garrincha Rua Jose Pereira s/n Raiz da Serra Expressao 
cultural Música

57  G.R.E.S. Unidos do Imperador Waldemar Lima Texeira s/n Parque 
Imperador 

Expressao 
cultural Escola de Samba 

58 G.R.E.S. Mundo Novo Rua Pirabu 30 Mundo Novo Expressao 
cultural Escola de Samba



36  |  CAdernoS MuniCipAiS doS indiCAdoreS de CidAdAniA – mAGé

mapa da cidadania do direito à cultura

número  
no mapa nome 

Endereço
categoria classificação

Logradouro número Bairro

59 Igreja Nossa Senhora da Conceicao 
de Inhomirim Av. Automovel Clube s/n Raiz da Serra Patrimonio 

cultural material
Patrimônio 
Histórico

60 Igreja Sao Jose Não informado Centro Patrimonio 
cultural material

Patrimônio 
Histórico

61 Procisscao de Iemanja Não informado Maua Expressao 
cultural

Movimento 
Religioso

62 Procissao de Seu Elson Rua Niterei 158 Centro Expressao 
cultural

Movimento 
Religioso

Fonte: grupos de diálogos da rede de Cidadania Ativa de Magé, 2015.
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